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JOAQUIM ROCHA DA CUNHA, DIRECTOR DO JORNAL DAS PME

Sai mais uma edição do “Jornal das PME”,
poucos dias depois de assinado o Tratado
de Lisboa, que reforça a coesão política da

União Europeia, ficando Portugal como marco
desse acontecimento. E embora a participação na
União Europeia tenha acentuado a vocação euro-
peia de Portugal, a verdade é que a dinâmica co-
mercial dos últimos anos se tem direccionado
para a vertente histórica de Portugal. 

Senão vejamos. O comércio de Portugal com
aquilo que é hoje a União Europeia, sempre foi
forte e dominante, mesmo antes da adesão à EF-
TA e depois da adesão à CCE, hoje União Euro-
peia. O que se intensificou depois da adesão à
CEE foi não apenas o comércio, mas fundamen-
talmente a livre circulação de capitais – investi-
mento, e políticas económicas e monetárias co-
muns – com destaque para o Euro.

Mas a Europa, que agora tenta encontrar um
rumo, cresce lentamente, ainda que mais rápido
que Portugal. E as empresas portuguesas perce-
beram que, embora o mercado dos 400 milhões
de habitantes seja grande, é por isso mesmo alvo
da apetência de multinacionais e todo o mundo.

A solução adoptada pelos empresários, face
à ausência no terreno de políticas de exportação

de apoio à internacionalização, foi apostar na-
quilo que conheciam, naquilo que lhes era pró-
ximo, naquilo que crescia. Hoje temos micro,
pequenas, médias e claro, grandes empresas a
actuar em mercados de proximidade geográfica
– Espanha, mas também de proximidade históri-
ca – Angola, e dessa dinâmica resulta uma boa
parte do crescimento das exportações portugue-
sas e do nosso produto, mas também na Argélia,
na China e no Brasil.

Entre os economistas, assisti e participei em
muito e acalorados debates sobre este modelos
de especialização, assente em exportações para
países menos desenvolvidos – casos dos países
lusófonos – e portanto menos exigentes. Essas
teses não fazem hoje qualquer sentido. O brutal
crescimento das exportações portuguesas para o
Brasil, mercado muito exigente, não são fruto
de mera afinidade histórica, são fruto da quali-
dade. A liderança nas importações de Angola
não se deve apenas à boa vontade de povos ir-
mãos, que vêem o mesmo futebol. E a economia
Espanhola, oitava potência económica do mun-
do, pode ser rotulada de tudo menos de hiper
competitiva – que o digam as empresas portu-
guesas concorrentes.

O que é óbvio, mas tem passado ao lado da
agenda, é que a política externa e a política de
exportação e internacionalização tem que pas-
sar pelas zonas do globo – e são muitas – onde
os portugueses estiveram. E em muitos casos
onde ainda se fala português, não por razões
emocionais, mas porque são as zonas que mais
crescem e onde estão os BRIC’s (Brasil, Rús-
sia, Índia e China) – dos quais Portugal apenas
não teve colónias na Rússia!

Por isso, além de Angola, Moçambique,
Cabo Verde e restantes PALOPs, Brasil como
mercado continental líder do Mercosul, Ma-
cau como porta de entrada na China, Goa na
Índia, mas também os países Árabes, com
destaque para Marrocos e nossa ligação his-
tórica, devem ou podem ser o centro da agen-
da externa.

Por isso, o “Jornal das PME” dá grande
destaque a Espanha através da rubrica “merca-
do ibérico” e a Angola. Porque acreditamos
que este fenómeno de trocas não é conjuntu-
ral, é em si mesmo a nova especialização da
economia portuguesa. Ou seja, ser como no
século XV e XVI, com a Espanha, a ponte en-
tre a Europa e o mundo que está por descobrir.
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SOBE

A Banca portuguesa na Roménia
O Millennium BCP abre o seu no-

vo banco na Roménia, com 40 bal-
cões. Passa a ter tantos balcões no
exterior como em Portugal. Portugal
necessita – como Espanha tem – de
um sector financeiro forte e muscula-
do, que ao invés de inaceitáveis fu-
sões internas, lance expansões ex-
ternas, pontes para as nossas em-
presaS. A Roménia acaba de entrar
na União, tem um pacote financeiro
enorme e tem 22 milhões de habi-
tantes.

AS PME
Não se fala doutra coisa. Governo

e oposição reclamam-nas. Comissão
Europeia também. Até os Economis-
tas em Congresso as debatem.
A oposição exigia uma polít ica 
integrada. O Governo anuncia que já
há uma polít ica mas que com o
QREN a vai reforçar e institucionali-
zar. Terá chegado o momento em
que das palavras se passa aos ac-
tos?

IGUAL

Política de exportação
O ICEP e a API foram substituídos

pela AICEP. Um ano e meio depois,
as PME e os exportadores continuam
sem saber com quem e como po-
dem contar. Portugal necessita de
uma política exportadora forte e con-
tínua. 

Orçamento de Estado para 2008
Apesar de anunciado com pompa

e circunstância com um orçamento
virado para as PME, não consegui-
mos perceber além das medidas
simbólicas, o porquê deste anúncio.
Espera-se que o Governo tenha 
alguma boa surpresa para apresen-
tar às PME na discussão do OE’08 
na generalidade ou na especia-
lidade.

DESCE

Guerrilha económica
Depois da baixa política na políti-

ca, a baixa polít ica, a difamação,
alastra à economia e designadamen-
te às tentativas para denegrir o BCP.
Afinal, não é apenas o povo que po-
de ser apelidado de mesquinho e in-
vejoso. Algumas elites também gos-
tam de ver o circo e alimentam-no –
sem perceber que o circo os pode
consumir. Porque como diz o ditado
“cá se fazem, cá se pagam”.

SOBE & DESCE

30 Outubro 2007 – 16 Abril 2008
Portugal
Smart Business
Communications
Roadshow 2.0
www.cisco.pt

A Cisco desenvolveu as Smart Business Com-
munications, um conjunto exclusivo de produtos,
serviços, suporte técnico e financiamento de redes
desenhado especificamente para satisfazer as ne-
cessidades das pequenas e médias empresas.

Junte-se à Cisco e à Associação PME-Portugal
neste roadshow que irá mostrar como já algumas
empresas beneficiaram de um serviço ao cliente
melhor e mais eficiente.

O roadshow irá percorrer diversas cidades de
todo o país: Braga, Porto, Coimbra, Aveiro, Faro,
Funchal, Ponta Delgada, Loulé, Leiria e Lisboa.

28 – 30 Novembro 2007
Angola | Luanda
IT Fórum
2ª Edição do Angola Fórum
das Tecnologias de Informação
www.arenaangola.com

Numa organização da Comissão Nacional de
Tecnologias de Informação de Angola, com o
apoio da Arena Angola, a 2ª Edição do IT Fórum
contará com uma zona de exposição e um ciclo
de conferências.

06 – 07 Dezembro 2007
Porto | Alfândega do Porto
“PME e Empreendedorismo”
“European Enterprise Awards”
www.eu2007.pt

A presidência da Confederação Europeia de
PME (ESBA – European Small Business Alliance), on-
de Portugal está representado pela Direcção da As-
sociação PME-Portugal, foi convidada a intervir na
conferência internacional “PME e Empreendedoris-
mo”. Paralelamente a esta conferência decorrerá a
cerimónia de entrega dos “European Enterprise
Awards”. Este evento internacional de dois dias é
resultado da organização conjunta do Ministério da
Economia português e da Comissão Europeia.

AGENDA

Editorial



Susana Sousa Avalanche d’ Ideias

Mas, vamos por partes. Em
primeiro lugar, há que sa-
ber distinguir os diferentes

tipos de espionagem: espionagem
económica, espionagem industrial e
“competitive intelligence”. Se por um
lado, a espionagem económica se re-
fere às actividades ilícitas de recolha
encoberta de informações desenvolvi-
das por serviços de informação ou por
outros organismos patrocinados por
Estados estrangeiros, já a espionagem
industrial diz respeito a actividades,
igualmente ilícitas, de recolha enco-
berta de informação, mas desta feita já
só por empresas concorrentes e, por-
tanto, sem a intervenção de serviços
de informação ou de outros organis-
mos patrocinados por Estados estran-
geiros.

E, por fim, a “competitive intelli-
gence”. Não se tratando já de uma ac-
tividade ilegal, caracteriza-se pela re-
colha e análise de informações abertas
por parte de empresas com o intuito de
reforçar a sua posição concorrencial
no mercado. Ora não sendo ilícita, es-
ta recolha e análise de todas as infor-
mações do ambiente competitivo po-
dem revelar-se críticas para a vida de
qualquer empresa ou organização.

Agora que já percebemos as dife-
renças, seguimos direitos ao que inte-
ressa. Sendo certo que há já algumas
empresas portuguesas que estão a
consciencializar-se da necessidade de
definirem medidas de segurança que
contrariem acções de espionagem, em
Portugal ainda não existe uma real
cultura de protecção da informação
interna.

Então, o primeiro passo a tomar é a
mudança de cultura. Os decisores, os
líderes empresariais devem assumir a
espionagem industrial como um facto
real que faz parte da política de em-
presas concorrentes, cujo único objec-
tivo é simplesmente comercial, ou se-
ja, assumir a liderança no mercado em
que actuam.

Só após esta consciencialização é
possível dar o passo seguinte: implan-
tar um sistema de inteligência que, em
conjunto com a área de segurança,
adoptará medidas preventivas que se-
jam capazes de detectar acções sus-
peitas. 

Simultaneamente, será também
uma boa política proteger as comuni-
cações, já que são um dos pontos mais

utilizados para recolha de dados e/ou
informações de qualquer empresa. Su-
gestão: recorra aos serviços de um
profissional de segurança que conheça
as técnicas utilizadas na espionagem

industrial para que ele lhe elabore uma
política de segurança compatível com
a actual realidade. A espionagem já se
desenvolve há “milénios”, e as técni-
cas de hoje não serão certamente as

mesmas de antigamente. E porque
não envolver os seus funcionários
nesta política de segurança? Desde
que os consciencialize da sua respon-
sabilidade na protecção dos segredos
da empresa, para que percebam que a
espionagem industrial não é só preju-
dicial para o empregador. Neste jogo
todos perdem, sejam os empresários,
sejam os trabalhadores. Como subli-
nha o SIS, “Estado, empresários e tra-
balhadores todos perdem, já que o
eventual sucesso de acções de espio-
nagem pode colocar em risco a sobre-
vivência de empresas e de postos de
trabalho”.

Sinais de alerta

Então, quais são os sinais de alerta
para os quais todos devem estar aten-
tos? Quem, dentro da sua empresa po-
de ser um espião?!

Ora bem, qualquer um pode ser
um espião! No entanto, algumas ca-
racterísticas apontadas por especialis-
tas na matéria podem ajudar a deter-
minar o perfil: homens e mulheres de
21 a 35 anos de idade; nível superior;
profissional liberal, com permanência
rápida nos empregos; problemas fi-
nanceiros (saldos baixos e/ou mal ad-
ministrados); por vezes, um funcioná-

rio de nível baixo, sem função especí-
fica e insatisfeito; solitário; experiên-
cia em inteligência militar; conheci-
mento policial ou militar; recrutado
por meio de uma agência de detecti-
ves; possui habilidades com música,
jogo de xadrez, matemática ou outros
associados a quebra-cabeças.

Confuso? Pois bem, a lista pode
ser ainda mais extensa. Mas, resumi-
damente, os espiões podem ser encon-
trados entre competidores, vendedo-
res, investigadores, consultores de ne-
gócios, profissionais em busca de
cargos mais altos, chefes de produção,
sócios suspeitos, negociantes.

O dinheiro e o poder são as princi-
pais razões que estão por trás das acti-
vidades ilegais de espionagem. Por is-
so, esteja atento. Qualquer coisa que
diga ou faça e que possa resultar em
dinheiro ou estatuto você tornar-se-á
num alvo!

Como proteger-se?

Infelizmente, a espionagem não
pode ser evitada na sua totalidade.
Mas, podemos dificultar-lhe o cami-
nho. Quais as principais medidas que
pode implementar na sua empresa?

JORNAL DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS

SAIBA COMO

Outubro de 2007 | Página 3

ESTEJA ATENTO AOS SINAIS DE ALERTA. O ROUBO DE SEGREDOS COMERCIAIS É UMA REALIDADE EM PORTUGAL

Há espiões na sua empresa?!
Se julga que cenas de espionagem económica e industrial só são possíveis nos países com economias de grande dimen-
são ou mesmo só em filmes, pois julga mal. Portugal também é alvo deste tipo de actividade ilícita. E ilícita porquê? Se-
gundo o SIS – Serviço de Informações de Segurança, “a espionagem é a actividade que visa a recolha de notícias ou in-
formações por métodos clandestinos”. É, portanto, um crime punido por Lei, e para o qual as empresas portuguesas
ainda parecem não estar suficientemente sensibilizadas. Nas próximas linhas iremos chamar a sua atenção para este
problema, quer apresentando os sinais de alerta para os quais deverá estar atento, quer sugerindo modos de se prote-
ger de eventuais espiões que, neste momento, possam estar a “roubar” informações da sua empresa.

SIS ESCLARECE E PRESTA APOIO EM 
EVENTUAIS ALVOS DE ESPIONAGEM

Em caso de detectar sinais que possam indicar uma eventual operação de espio-

nagem, contacte de imediato o SIS pelo telefone 21 319 01 80, pelo endereço electró-

nico pse.reporte@sis.pt, por correio ou dirigindo-se às instalações do SIS.

Para informação complementar consulte a página do Programa de Segurança Eco-

nómica www.pse.com.pt

O SIS tem uma equipa preparada para o apoiar e esclarecer as suas dúvidas. Todos

os contactos serão efectuados com a máxima discrição e confidencialidade.

continua  »»»
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ERSE ANUNCIA SUBIDA DE 3,9% PARA A INDÚSTRIA, EM 2008

Aumento da electricidade
penaliza empresas

ORGANISMO SUCEDE AO ISHST E À IGT

Autoridade para as Condições do Trabalho

• Fiscalizar o lixo. Muitos frag-
mentos de informações importan-
tes podem ser encontrados no lixo,
como papéis pessoais de bancos,
contas antigas, tipo de alimentação,
onde faz compras, etc.. Destrua
sempre documentos e rascunhos
que contenham informações im-
portantes, através de, por exemplo,
máquinas de corte cruzado. Ah!
Outro conselho: evite ter fotoco-
piadoras perto das máquinas de
destruir papel.

• Espião ocasional. Verifique e
fotocopie sempre as credenciais
com as ordens de serviço de qual-
quer profissional que preste servi-
ços técnicos ocasionais dentro da
empresa. Chamamos a atenção pa-
ra técnicos de telecomunicações,
de informática e de manutenção de
equipamentos, equipas de limpeza,
electricistas, bem como técnicos de
alarmes e CCTV. Já agora, periodi-
camente verifique fechaduras e o
sistema de alarme, alterando alea-
toriamente os códigos.

• Informação digital. Computa-
dores, Laptops, CPDs e redes intra-
net são prováveis portas de acesso
à espionagem. Daí que seja útil li-
mitar o acesso físico e por software
de estranhos aos computadores
(use senhas de acesso não conven-
cionais), encerrar sempre a sessão,
bem como não utilizar software
emprestado. Frequentemente faça
um backup dos seus dados e for-
mate ou retire os discos rígidos an-
tes de inutilizar computadores ob-
soletos, nem comente o seus siste-
ma de segurança com ninguém que
não conheça.

• Tecnologias amigas. Tenha
um especial cuidado com mensa-
gens telefónicas (podem ser acedi-
das remotamente, já que a maioria
das pessoas não trocam o “pin” ori-
ginal dos telemóveis) e com o cor-
reio de voz que também pode ser
monitorizado. E proteja as suas
conversações usando linhas telefó-
nicas que não identifiquem a em-
presa, codificando igualmente os
projectos especiais quando fala.

• Reuniões fora da empresa. Pa-
ra além de reuniões externas, tam-
bém as convenções, workshops,
seminários, etc., são muito propí-
cios à infiltração de espiões. É im-
portante que as equipas de trabalho
estejam atentas e alertas para não
passarem informações importantes
que se pretendem sigilosas.

• Traição. Certamente que já
ouviu falar no “empregado de con-
fiança”. Pois bem, este é um dos ti-
pos de espião mais perigosos e difí-
ceis de descobrir. E candidatos não
faltam:

- Os que estão descontentes, en-
tre variadíssimas razões, por não
integrarem o quadro de promoções
da empresa;

- Tenham contraído grandes dí-
vidas de jogo, problemas pessoais
ou uso de drogas;

- Estejam envolvidos em dispu-
tas sobre assuntos de trabalho ou
gerências;

- Tenham personalidade de em-
preendedor.

««« continuação

Em Outubro, o anúncio da
ERSE – Entidade Regula-
dora do Sector Energético

do aumento da electricidade não
foi bem recebido no seio do tecido
empresarial nacional. Se já antes,
a maioria das empresas portugue-
sas do sector industrial (cerca de
75%, segundo dados da Eurofac-
tor) considerava o preço da ener-
gia um factor penalizante para o
desenvolvimento do negócio, uma
nova subida da electricidade con-
tinuará a ser um custo demasiado
pesado e um obstáculo ao desen-
volvimento do negócio de muitas
empresas.

Em declarações à TSF, a Di-
recção da Associação PME-Portu-

gal, sublinhou que este aumen-
to “não é o desejado”, alertan-
do que o preço dos produtos 

vai, assim, continuar a aumentar.
Segundo os valores anunciados

pela ERSE, a maior subida regis-

ta-se para os clientes industriais
que terão um aumento médio de
3,1%, com maior peso para os de
muita alta tensão (MAT) e alta
tensão (AT) que terão uma subida
de 3,9 por cento.

As pequenas empresas, clien-
tes de baixa tensão especial (BTE)
terão um aumento de 2,5% e os
clientes industriais de média ten-
são (MT) vão ver a electricidade
subir 2,5%.

Em conferência de imprensa,
Vítor Santos, presidente da ERSE,
explicou que este aumento das ta-
rifas de electricidade para o próxi-
mo ano reflecte o aumento dos
custos com a produção e distribui-
ção de electricidade.

Já foi aprovada a orgânica
(Decreto-Lei nº 326-B/2007, de
28 de Setembro) da Autoridade
para as Condições do Trabalho
que vem suceder ao Instituto para
a Segurança, Higiene e Saúde no
Trabalho (ISHST) e à Inspecção-
Geral do Trabalho, entretanto ex-
tintos. 

A agora Autoridade para as
Condições do Trabalho tem como
missão a promoção da melhoria
das condições de trabalho, através
do controlo do cumprimento das
normas em matéria laboral, no

âmbito das relações laborais pri-
vadas, bem como a promoção de
políticas de prevenção de riscos
profissionais. 

Assume ainda o controlo do
cumprimento da legislação relati-
va à segurança e saúde no traba-
lho, em todos os sectores de acti-
vidade e nos serviços e organis-
mos da administração pública
central, directa e indirecta, e lo-
cal, incluindo os institutos públi-
cos, nas modalidades de serviços
personalizados ou de fundos pú-
blicos.

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS NUM ACTO ÚNICO

Vida das empresas simplificada
IES – Informação Em-

presarial Simplificada é
uma nova forma de entrega,
por via electrónica e de mo-
do totalmente desmateriali-
zado, de obrigações decla-
rativas de natureza contabi-
lística, fiscal e estatística. 

Com a criação da IES,
toda a informação que as
empresas têm de prestar re-
lativamente às suas contas
anuais passa a ser transmiti-
da num único momento e
perante uma única entidade
(www.ies.gov.pt) e não por
quatro diferentes como era

habitual. Resumidamente,
este novo meio permitirá às
empresas cumprirem com
quatro obrigações legais de
uma vez e de forma electró-
nica.

Segundo o Governo por-
tuguês, este novo sistema
traz como vantagens: sim-
plificar a vida das empresas,
reduzir os custos para as
empresas, tornar a econo-
mia mais competitiva e
transparente, bem como ob-
ter informação estatística
sobre a universalidade das
empresas.
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NOVOS PROJECTOS PROMOVEM O INVESTIMENTO PRIVADO, TORNANDO ESTE MERCADO MAIS MODERNO

Mercado Ibérico:
Um novo fórum informativo
para os negócios luso-espanhóis
Moneda Única”, a revista espanhola sobre

negócios internacionais, e o “Jornal das

PME”, jornal português das Pequenas e Mé-

dias Empresas que abrange os mercados

de Portugal e Angola, fizeram um convénio

para criar em comum, um espaço informati-

vo do Mercado Ibérico nas suas respectivas

publicações. Portanto, a partir desta edição,

o Jornal das PME dedicará uma secção so-

bre a perspectiva espanhola do comércio

bilateral, e a revista Moneda Única terá igualmente um es-

paço dedicado ao mercado luso-espanhol.

Nas suas páginas poderemos contar com a contribuição

de colunistas de primeiro nível e grandes conhecedores

da realidade empresarial portuguesa, tais

como Felipe Carballo, Carlos Agrasar, Aure-

liano Neves e o próprio director da revista

Moneda Única, José Maria Triper.

Estas mesmas informações irão ser publica-

das tanto em Espanha como em Portugal.

O objectivo é que ambos os países fomen-

tem as suas relações económicas e dêem a

conhecer as oportunidades de investimento

nos diversos sectores, não unicamente para

as grandes empresas, mas também para as médias e pe-

quenas empresas, assim como as oportunidades dos

mercados de Portugal e Angola, que o Jornal das PME re-

presenta.

O PAÍS ATRAVESSA UMA FASE DE CRESCENTE DINAMISMO E MODERNIDADE

Portugal atractivo para 
as empresas espanholas

Portugal é um país político e institucio-
nalmente estável que oferece importan-
tes incentivos estrangeiros que fazem

deste país um lugar atractivo para as empresas.
A sua excelente localização geográfica propor-
ciona um acesso rápido a todos os países da Eu-
ropa, mas também na costa Este do Norte da
América e em África, sendo uma porta privile-
giada para aceder aos países de língua oficial
portuguesa.

Portugal atravessa uma fase de crescente di-
namismo e modernidade. Um conjunto de re-
formas económicas estão a ser lançadas para
colocar Portugal no nível de necessário de com-
petitividade, aproveitando as sinergias da sua
integração na União Europeia e as decorrentes
do desenvolvimento das relações económicas
com Espanha, a fim de enfrentar a concorrência
internacional.

As linhas gerais de acção do Governo para
2007 e anos seguintes, abarcam os transportes e
comunicações e passam por um aumento da
eficiência na utilização dos recursos do Estado,
sobretudo através da construção de uma nova
rede ferroviária de alta velocidade e a melhoria
do sistema marítimo portuário. O Turismo, o
meio ambiente, as energias renováveis e todo o
relacionamento com a bioética são sectores nos
quais se espera que haja um forte crescimento.

Acompanhando o actual quadro de globali-
zação e impulsionada pelas novas reformas, a
economia portuguesa, aberta ao exterior, apre-
senta traços de desenvolvimento e moderniza-
ção. Um dos objectivos centrais do Governo é a
promoção do crescimento sustentado, reconhe-
cendo o papel central das empresas e a concor-
rência dos mercados, fomentando a competiti-
vidade e tomando como base nos recursos hu-
manos qualificados, a I&D e a inovação, a
formação e a qualidade e a cooperação com
instituições relacionadas com a Ciência e Tec-
nologia.

O estabelecimento e a vida das empresas em
Portugal estão muito simplificadas graças à no-
va legislação mercantil respeitando as formali-
dades e os trâmites administrativos a cumprir.

Entre os incentivos financeiros e os investi-
mentos em Portugal destacam-se os programas
de incentivos gerais e contratuais. Estes últimos
destinam-se a grandes investimentos e são ana-
lisados caso a caso. Há também incentivos es-
pecíficos para as áreas de I&D, de inovação e
para o sector do turismo.

No que respeita à fiscalidade, também exis-
tem incentivos disponíveis para as entidades
que façam investimentos em Portugal, como os
contratuais, para investimentos superiores a 5
milhões de euros em unidades produtivas con-
sideradas de interesse estratégico, os incentivos
para os investimentos directos em Portugal pa-
ra os investimentos em I&D, para a criação de
trabalho, para investimentos regionais, para in-
vestimentos em áreas de localização empresa-

rial (ALE), os incentivos relativos aos impostos
sobre o património para investimentos na área
imobiliária e os investimentos em negócios es-
pecíficos como é o meio ambiente e o turismo.

Portugal tem um dos tipos de fiscalidade
do imposto sobre sociedades (cerca de 25%)
mais baixos da Europa dos Quinze. O mesmo
se pode dizer da fiscalidade sobre os indiví-
duos, de onde se destacam os regimes privile-
giados como a isenção das mais valias pela
venda de acções com uma antiguidade de
mais de 12 meses.

Para além do mais que Portugal tem uma
boa rede de acordos para evitar a dupla tributa-
ção, especialmente com os países africanos de
língua oficial portuguesa, motivo pelo qual se
pode considerar uma via preferencial para o in-
vestimento nos mesmos.

Em relação às empresas espanholas, cabe
destacar a importância que os incentivos regio-
nais e os regimes fiscais contratuais podem ter
para as mesmas, por contraposição à dificulda-
de que existe hoje em Espanha na hora de obter
espaço físico para se estabelecer.

Também nos negócios imobiliários há um
conjunto de benefícios fiscais aplicáveis para
os investimentos relacionados com a reabilita-
ção urbana ou recuperação imobiliária nos cen-
tros históricos de algumas cidades e edifícios
qualificados de interesse nacional ou munici-
pal.

Em suma, Portugal oferece condições polí-
ticas e socio-económicas muito favoráveis para
os investidores estrangeiros.

O PRIMEIRO PASSO:
A ENERGIA

Já entrou em vigor o primeiro

projecto conjunto da Península

Ibérica. O Mercado Ibérico da

Electricidade (MIBEL), ao mesmo

tempo que se deram os primei-

ros passos para colocar em mar-

cha o Mercado Ibérico do Gás

(MIBGAS)

Apesar dos diversos atrasos sofridos na

materialização do convénio inicial MIBEL,

acordado há já quatro anos, no passado dia

8 de Março completaram-se os acordos de

harmonização obrigatória. O ministro espa-

nhol da Indústria, Turismo e Comércio, Joan

Clos, e o português responsável pela pasta

da Economia e Inovação, Manuel Pinho, fo-

ram os responsáveis pela assinatura destes

acordos em Lisboa. Os dois mandatários de-

cidiram estruturar o modelo de participações

do futuro Operador de Mercado Ibérico (OMI)

com base nas holdings OMI – Pólo Espanhol

(Holding Accionarial) e OMI – Pólo Português

( Holding Accionarial) com sede, respectiva-

mente em Portugal e Espanha e participa-

ções cruzadas em 10% das empresas pro-

prietárias das linhas de transporte eléctrico,

a Rede Eléctrica de Espanha (REE) e a Rede

Eléctrica Nacional (REN). As duas holdings

concentram cada uma 50% das sociedades

gestoras dos mercados, dirigidas por um

Conselho de Administração comum.

Uma vez implementado o futuro modelo

de OMI, os leilões para o abastecimento de

energia aos distribuidores e comerciantes,

serão responsabilidade deste operador.

Clos explicou que Lisboa e Madrid com-

prometeram-se a realizar os investimentos

necessários para que a capacidade de inter-

ligação das duas redes se duplique em cin-

co anos. Portugal passará assim a ter uma

interligação com Espanha de 30% do seu

consumo.

Joan Clos e Manuel Pinho decidiram em

Lisboa constituir vários grupos de trabalho

com o objectivo de preparar a criação e

aprofundamento do Mercado Ibérico de Gás

Natural (MIBGAS). Para isso, tiveram em con-

ta o peso significativo da capacidade insta-

lada de recepção de gás natural liquefeito

(GPL) da Península Ibérica no contexto euro-

peu e mundial e valorizaram a possibilidade

de criar um cubo ibérico de referência a ní-

vel internacional.

Como resultado deste acordo, ambos os

ministros resolveram empreender várias ac-

ções antes de Outubro deste ano. Por um la-

do, com o propósito de identificar os princí-

pios de funcionamento e organização do

MIBGAS e, por outro lado, com o intuito de

preparar um plano de investimentos e de re-

forço das interligações e da capacidade de

armazenamento de gás natural.

MMiigguueell  CC..  RReeiiss
Sócio da

Garrigues Portugal
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Oestudo revela que as empresas por-
tuguesas apostaram no mercado es-
panhol nos dois últimos anos. “Du-

rante bastante tempo a presença de empresas
de capital português rondava a centena, mas
desde 2004 observou-se uma grande expan-
são”, indica o estudo que abrange o período
de 2004 a 2006.

Nesse período de tempo, analisaram 180
dessas 400 empresas presentes em Espanha.
As conclusões foram claras. No exercício de
2006, alcançaram um volume de negócios
total de 11.000 milhões de euros e deram
emprego a 21.000 trabalhadores.

O estudo assegura que esta expansão face
ao país vizinho deve-se ao facto de quere-
rem “ escapar à situação económica menos
favorável que se vive em Portugal, assim co-
mo aproveitar as sinergias e as vantagens de
um mercado 4,5 vezes maior, em número de
consumidores, em Produto Interno Bruto
(PIB), e também com maior nível de com-
pra.

Mas estes valores são mais relevantes se
se compararem com os das empresas de ca-
pital espanhol que em 2006 estavam em Por-
tugal: 650. Estes valores supõem um cresci-
mento moderado relativo a 2005, em que
existiam 523. Estas facturaram globalmente
14.000 milhões de euros e davam emprego a
80.000 trabalhadores.

“As empresas espanholas em Portugal
facturam cerca de 10% do PIB português,
enquanto que as lusas em Espanha facturam
cerca de 6% do PIB de Portugal”, indica o
estudo.

Madrid, Galiza e Catalunha

No que se refere à distribuição geográfi-
ca das empresas lusas em território espa-
nhol, a comunidade de Madrid é o principal
destino, ali estão concentradas 312 empre-
sas, em 47% do total. Segue-se a Galiza com
19% e Catalunha com 10%. Por cidades, de-
pois de Madrid, Pontevedra é a que acolhe
maior número com 12%, seguida de Barce-
lona com 9%.

Inversamente, os 60% de empresas espa-
nholas em Portugal estão localizadas num
raio de 50 Km à volta de Lisboa, a região do
Porto concentra 10% e o Centro do país uns
5,6%.

O estudo também analisa os fluxos de in-
vestimentos de Portugal face a Espanha e
considera que “foram elevados ao longo dos
anos”, mas a sua evolução tem vindo a redu-
zir-se. Em 2002, alcançou os 2,7 mil mi-
lhões de euros, dois anos depois era de 1,6
mil milhões de euros e, em 2006, rondou os
900 milhões de euros.

Em sentido contrário, o investimento es-
panhol em Portugal foi de cerca de 4.500
milhões de euros em 2004 e de 3.500 mi-
lhões de euros em 2006.

Espanha, segundo país 
com mais trabalhadores lusos

O estudo realizado pelo CCILE também
indica que Espanha converteu-se no segundo
país europeu com maior número de trabalha-
dores portugueses, sendo apenas superado

pela França. O principal motivo são os me-
lhores salários e condições laborais.

O sector da construção é o que atrai o
maior número de trabalhadores lusos, espe-
cialmente nos últimos anos. Só na Galiza há
mais de 10.000 trabalhadores, ainda que mui-
tos deles, segundo o estudo, se deslocam dia-

riamente entre o Norte de Portugal e a Galiza.
Um fenómeno que se repete em quase todas
as zonas fronteiriças.

O segundo maior número de profissionais
que estão em Espanha são os professores de
escolas de condução. Calcula-se que há 3.500
instrutores de escolas de condução a trabalhar
em Espanha, segundo dados da Associação
Portuguesa das Escolas de Condução. Segue-
se o sector da Segurança. Além de que se tem
de contar com os mais de 4.000 estudantes
portugueses nas Universidades Espanholas,
especialmente em Medicina e Arqueologia e
com os diversos gestores lusos em multina-
cionais.

Investimentos de Portugal 
em Espanha

Durante o ano de 2005, o investimento
bruto total de Portugal em Espanha ascendeu
a 405 milhões de euros, número que reflecte
uma apreciável descida dos 65%.

Ao analisar o fluxo de investimentos lí-
quidos de Portugal em Espanha, descontando
os investimentos realizados nas Empresas de
Retenção de Valores Estrangeiros, constata-
se uma descida muito mais importante (de
87%) ao passar de uma cifra de 1028 milhões
em 2004 para 135 milhões de euros em 2005.

Por sectores, o grosso do investimento lu-
so dirigiu-se ao sector da Banca, seguido pelo
da Indústria Têxtil e em terceiro lugar o sec-
tor do Comércio.

Investimentos de Espanha 
em Portugal

De acordo com os dados do Banco de
Portugal, o número bruto de investimentos
directos de Espanha em Portugal, durante a
ano de 2005, alcançou os 3.289 milhões de
euros que supõe uma variação negativa de
30% face ao ano anterior.

O investimento bruto total neste país
tem diminuído, ainda que em menor escala,
uns 12% (23.861 milhões frente a 27.026
milhões em 2004).

Os dados disponíveis para o ano 2005
indicam que o investimento líquido de Es-
panha em Portugal rondou os 1.500 mi-
lhões, o que supõem um aumento de 8,5%
em relação com o ano anterior e os 59% do
IDE total (valores líquidos) recebido em
Portugal.

Também em termos líquidos, Espanha
em 2005 ocupou em primeiro lugar o ran-
king de países investidores (1.487 mi-
lhões), seguidos da França (552 milhões).
Por sectores, o grosso do investimento es-
panhol destinou-se ao sector de “ Activida-
des Imobiliárias, alugueres e serviços pres-
tados a empresas” (82%), seguido do “Co-
mércio” (13%), “ Actividades financeiras”
(4%) e “Indústria transformadora” (1%).

EMPRESAS PORTUGUESAS PROCURAM “ESCAPAR” À SITUAÇÃO MENOS FAVORÁVEL EM PORTUGAL

Portugal e Espanha estreitam
os seus laços comerciais
As relações económicas entre Espanha e Portugal são cada vez mais intensas e mais proporcionais, pelo menos é is-
so que se deduz de um estudo elaborado pela Câmara de Comércio e Indústria Luso-Espanhola (CCILE) divulgado
em Lisboa, que identificou 400 empresas portuguesas em território espanhol e 650 espanholas em Portugal.

Lista de empresas espanholas em Portugal
REPSOL, CEPSA, IBERDROLA, ENDESA
BBVA, SANTANDER, CAJA DUERO, BANCO POPULAR, LA CAIXA, CAIXA NOVA, CAIXA GALICIA, CAJA
BADAJOZ, MAPFRE
MULTIOPTICAS, SEAT, ROCA, LOGISTA
ZARA, EL CORTE INGLES, MANGO, CORTEFIEL
CAMPOFRIO, PANRICO, PESCANOVA, SOS-CUÉTARA
SOL MELIÁ, PRASA, VIAJES GHEISA
SACYR VALLHERMOSO, GRUPO ACS, FCC, ACCIONA
GRUPO RECOLETOS, PRISA, TELEFONICA
GONVARRI, INDRA, PROSEGUR
AC HOTELES, NH HOTELES
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ENRIQUE SANTOS, PRESIDENTE DA CÂMARA OFICIAL DE COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE ESPANHA EM PORTUGAL

“O Mercado Ibérico 
está cada vez mais próximo”

ESTUDO PREVÊ PARA PORTUGAL UM MAIOR DINAMISMO NOS MERCADOS COMERCIAL E INDUSTRIAL

O “tijolo” espanhol desembarca em Portugal

A Câmara de Comércio Luso Espanhola oferece há 35
anos serviços ao negócio entre as empresas espanholas e
portuguesas. O seu presidente, Enrique Santos, mostra o
seu optimismo perante o futuro do Mercado Ibérico e
das relações bilaterais entre Espanha e Portugal.

Mercado Ibérico – O passado ano de 2006
terá sido mais outro exercício de crise económi-
ca para o mercado português? Poder-se-á dizer
que, actualmente, assistimos a uma fase de re-
cuperação económica?

Enrique Santos – A economia portuguesa,
por motivos bem identificados, viveu durante
estes últimos anos uma acentuada crise econó-
mica, mas a partir do segundo semestre de 2006,
assistimos a uma mudança desta tendência face
a um novo ciclo de crescimento económico, que,
apesar de débil (crescimento do PIB de 1,3% em
2006), se mostra muito sustentável.

Existe outro factor que considero indispensá-
vel em qualquer processo de recuperação econó-
mica e refiro-me às expectativas favoráveis aos
empresários portugueses para este ano de 2007.
Quero dizer que os empresários demonstram
confiança e percebe-se um novo dinamismo na
classe empresarial.

A Comissão Europeia, nos seus últimos co-
municados prevê um crescimento do PIB portu-
guês de 1,5% em 2007 e de 1,8% em 2008. O
crescimento deste ano será impulsionado princi-
palmente pelo sector exterior que deverá crescer
uns 6,8% e pela diminuição das importações
(3,6%), estimando-se um défice na balança cor-
rente do 9,5% do PIB. Para 2008, segundo a Co-
missão prevê-se uma recuperação no consumo
privado e um crescimento positivo (0,3%) do in-
vestimento.

Além do contexto económico, no negócio in-
ternacional é preciso ter em conta o contexto
político? Contribuíram positivamente, e sob o
seu ponto de vista, o primeiro ano de presidên-

cia de Cavaco Silva e os do Governo de Sócra-
tes?

Apesar das raízes políticas distintas de am-
bos os políticos e do regime de competências se-
mi-presidênciais que existe em Portugal, e que
em legislaturas anteriores propiciou alguns con-
flitos institucionais, é notório o clima de entendi-
mento entre ambas as instituições, algo que já se
previa nas campanhas pré-leitorais de ambos os
candidatos e que põe em manifesto a aposta des-
te Governo e do Presidente Cavaco Silva em
criar um clima de estabilidade, necessário e in-
dispensável ao relançamento económico. Os
empresários agradecem. Estes dois governantes
têm carácteres muito fortes e decididos, inflexí-
veis a pressões externas quando estão convenci-
dos de que determinadas políticas são as melho-
res para o país.

As relações comerciais entre Espanha e Por-
tugal estão a ser cada vez mais equilibradas,
segundo os resultados de 2006. Será sintoma
de um maior amadurecimento nas relações bi-
laterais?

Actualmente, Portugal compra a Espanha
produtos e serviços pelo valor de aproximada-
mente 15 mil milhões de euros e vende cerca de
8,8 mil milhões e euros, o que representa para
Espanha o seu terceiro cliente e sétimo fornece-
dor.

Efectivamente, o ano passado Portugal obte-
ve uns resultados muito positivos na evolução
das suas vendas a Espanha, com taxas de cresci-
mento que superam os 20%, contribuindo deste
modo para um maior equilíbrio na balança co-
mercial entre os dois países, que historicamen-

te sempre foi muito deficitária para Portugal.
Além de uma clara aposta dos empresários

na exportação, irá assinalar-se o dinamismo da
economia espanhola com fortes aumentos no
consumo e que, consequentemente, retirou a
oferta exportadora portuguesa. Não há que es-
quecer que Espanha, para Portugal, representa o
seu principal parceiro comercial, e é por sua vez
o seu principal cliente e fornecedor, o que o
transforma num mercado cada vez mais interde-
pendente.  

A tendência das empresas portuguesas face a
Espanha, pela importância que representa o mer-
cado espanhol para Portugal, será a de incre-
mentar a sua oferta e posicionar-se fisicamente
no mercado Espanhol em todas as fases da ca-
deia de valor para obter a maior vantagem possí-
vel, pelo que é previsível um aumento significa-
tivo dos investimentos portugueses em Espanha.
Tudo isto contribuirá evidentemente para um
maior equilíbrio na balança comercial. Creio por
outro lado, que a actual Administração portu-
guesa está, decididamente, a apostar em apoiar
as suas empresas exportadoras desenvolvendo
instrumentos de promoção e de investimentos
no exterior.

Existe realmente um Mercado Ibérico? Em
que sectores económicos se está a traba-

lhar fundamentalmente esta integração?
Sem dúvida que existe uma cada vez maior

compenetração económica, política, cultural e
social entre ambos os países com uma tendência
clara ao seu crescimento. Realizadas, já existem
algumas operações em sectores estratégicos co-
mo a energia, as telecomunicações, ou o merca-
do financeiro que dão crédito a este objectivo do
“ Mercado Ibérico” e são muitíssimas as empre-
sas, tanto de um lado como do outro da fronteira,
que se assumem com uma clara vocação ibérica
e são as empresas que fazem o mercado.

Como resumiria as vantagens que obtém
uma empresa espanhola ao associar-se à Câ-
mara de Comércio Luso Espanhola?

ACâmara Oficial de Comércio e Indústria de
Espanha em Portugal ostenta o cargo de entida-
de de Utilidade Pública outorgado pelo Governo
português e oferece uma ampla gama de servi-
ços destinados a facilitar assistência e apoio
àquelas empresas que desenvolvem a sua activi-
dade nos dois países, através de informação, for-
mação e assessoria, e realizando acções que pro-
movem as relações empresariais bilaterais.

Gostaria de mencionar a nossa página web
www.portugalespanha.org, propriedade da Câ-
mara, como instrumento de consulta dirigido a
todas as empresas portuguesas e espanholas.

Aactividade da construção com traba-
lhadores estrangeiros, principalmente
de origem espanhola, tem nos últimos

anos crescido em Portugal, apesar da redução
de 3,1% em 2005, de acordo com o estudo feito
pela DBK às empresas do sector em Portugal.

O número de empresas com actividades de
promoção imobiliária e compra e venda de
imóveis no país rondaram as 7.600, destacan-
do-se as espanholas Ferrovial, Lar, Prasa, ou
Sacyr-Vallehermoso.

O estudo assinala a concentração nas zonas
de Lisboa /Vale do Tejo e Norte, com 3.000
empresas em cada zona, e que albergam con-
juntamente cerca de 80 % do total.

O pior resultado da actividade imobiliária
em Portugal correspondeu à construção resi-
dencial, com uma queda de produção de 4,5%
em 2005, enquanto que a construção não resi-
dencial contabilizou uma descida de 0,3%.

Neste contexto, o número de vivendas ter-
minadas manteve em 2005 a trajectória des-
cendente iniciada em 2003, uma vez que se si-
tuou um pouco acima de 59.000, o que con-
trasta com as mais de 120.000 unidades do ano
de 2002.

Acentuou-se também a tendência para a di-
minuição de licenças concedidas para viven-
das de nova construção, com 73.100, em rela-
ção às 93.000 de 2002.

Em relação à evolução em 2005 no merca-
do, de escritórios, o DBK assinala a descida
próxima aos 10% registados pela ocupação de
novos espaços em Lisboa, após o máximo de
165.000 metros quadrados registados em
2004.

Por outro lado, o mercado de Centros Co-
merciais registou em 2005 um notável incre-
mento da oferta, até um total de superfície de
2,3 milhões de metros quadrados.

Previsões e tendências

O estudo aponta uma progressiva melho-
ria da oferta na maior parte dos segmentos

para os anos de 2006/2007 e prevê um maior
dinamismo nos mercados comercial e indus-
trial.

Assim, prevê-se que no mercado dos es-
critórios, o excesso de oferta continuará a
pressionar as rendas de aluguer a curto pra-
zo, ainda que indique que em determinadas
áreas com menor oferta tenha de se esperar
uma altura mais favorável dos preços.

Em relação ao mercado residencial, a
DBK espera um momento favorável dos
preços nas zonas de maior prestígio de Lis-
boa e Porto, onde a oferta é escassa, assim
como uma positiva evolução da aquisição de
segunda residência.
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FELIPE CARBALLO RIOS, MEMBRO DO CONSELHO EDITORIAL DA MONEDA ÚNICA

Una raya de lápiz*

Nos anos da transição, tive uma
longa conversa com o então Di-
rector-Geral de Fronteiras sobre a

rigidez do controlo fiscal e aduaneiro nos
tradicionais e vizinhos intercâmbios 
comerciais transfronteiriços com Portugal,
que fronteiras com critérios objectivos 
e razoáveis os moldavam sob a estrita 
epígrafe do contrabando, mas que pelo 
seu carácter histórico e função de equilí-
brio das economias rurais nas áreas 
limites, eu, que com mais vontade que
convencimento, definia como informais
no marco de uma realidade social e cultu-
ral entre povoações vizinhas. Uma preci-
são importante relembrava que entre Por-
tugal e Espanha nunca tinha existido uma
fronteira, só uma linha (conhecida desde
Espanha como a linha de Portugal e a
oposta do lado de Portugal), expressão
que já definia uma situação e relação espe-
cial de facto entre ambos os países e que a
integração na CE viria a ratificar institu-
cionalmente.

Essa especial relação de facto tem vin-

do a aumentar nos últimos 30 anos, devido
fundamentalmente ao paralelismo, enten-
dendo para além do mais que é necessário
construir interesses comuns no conjunto
da UE. Por isso, cada vez mais somos
conscientes de uma maior estratégia de in-
tegração das infra-estruturas viárias, por-
tos, aeroportos, estruturas logísticas de-
pendentes, de produção e distribuição de
energia ou as necessárias politicas de água
e do meio ambiente à margem dos mapas
políticos…

Ainda que persistam anacrónicos pre-
juízos que daí derivam. Sem dúvida, 
o atraso na execução das adequadas políti-
cas é, possivelmente, um dos elementos
que impediram, para além de outros, 
como o excessivo défice público, o maior
desenvolvimento das capacidades econó-
micas em Portugal, que desde finais 
dos anos 90, vem crescendo marginalmen-
te, como foi com os 0,65% de 2005, 
o 1,2% de 2006 e o previsível 1,3% 
de 2007, percentagens que reduziram a
oferta interna e aumentando a taxa de de-
semprego até cerca de 8%, além de uma
inflação elevada, aspectos negativos que
as transferências líquidas da UE são inca-
pazes de compensar e que geram um mar-
co de falta de competitividade, que está

deteriorando gravemente os tecidos pro-
dutivos tradicionais, com escassa recon-
versão.

Neste contexto, unicamente os saldos
positivos do sector exterior estão a pro-
porcionar uma margem mínima de cresci-
mento, mas com coberturas que não supe-
ram os 65% na sua balança comercial,
mostra-se incapaz de reduzir o seu défice
por conta corrente que perigosamente co-
meça a superar os 8,5% do PIB, aproxi-
mando-se, infelizmente, do espanhol. As-
sim, nas contas espanholas incluem-se de
forma importante as relações económicas
com o nosso país vizinho, no qual as em-
presas espanholas investiram nos últimos
anos mais de 17.000 milhões de euros,
sendo as mesmas responsáveis por 26,8%
das exportações portuguesas e por 29,92%
das importações, cifras que agregadas ao
superávit estimado do saldo da balança de
serviços, praticamente equilibra a balança
corrente entre ambos os países, dados que
revelam a forte interdependência entre as
duas economias.

Por isso, não devemos estranhar que 
os nossos vizinhos portugueses comecem
já a ver com certa preocupação, quan-
do antes era admiração, a mudança do 
ciclo do nosso modelo económico e o 

seu abrandamento, que influenciará 
negativamente na complexa saída do 
estancamento assumida pela economia 
lusa e não facilitaria a série de reformas,
que com altos custos sociais se estão a 
colocar em marcha para reduzir o seu défi-
ce estrutural e deter a contínua queda 
da competitividade dos seus sectores pro-
dutivos.

Consequentemente, cada vez mais se
pensa que alguns destes problemas, par-
cialmente, poderiam ser ultrapassados se
se projectarem e executarem acções con-
juntas, que optimizem, mas racionalmen-
te, as políticas de infra-estruturas, logísti-
ca, produtivas e de serviços, água e meio
ambiente.

Este é o desafio das organizações em-
presariais e as políticas de ambos os paí-
ses devem assumir se desejam ter econo-
mias mais competitivas e superar os mo-
delos recessivos nos quais um já se
encontra imerso e aspirando a entrar in-
conscientemente o outro, nesse dia volta-
rei a sentar-me como quando era criança
no muro de pedra que separa os trilhos de
um e outro lado da linha (“raya”) e pensar,
só estava pintada com um lápis de traço fi-
no.

*Uma linha ténue.

FFiilliippee  CCaarrbbaalllloo  RRiiooss
Membro do Conselho Editorial 

da Moneda Única
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Um dos principais desafios que se colo-
ca aos empresários portugueses com
negócios em Espanha, é o de evitar

dívidas. Tarefa nem sempre fácil, como reve-
lam recentes estatísticas segundo as quais as
empresas espanholas demoraram em média de

81,4 dias a pagar as suas facturas durante o pri-
meiro semestre de 2007. Não é que o fenóme-
no não seja muito bem conhecido em Portugal,
mas quando se passa a “fronteira” a situação
pode tornar-se mais complicada.         

Nesta medida, é, desde logo, fundamental
elaborar um contrato que defina claramente
os direitos e obrigações dos contraentes, no-
meadamente, as condições de pagamento, as
consequências do incumprimento, os juros,
eventuais cláusulas penais, o foro e a lei apli-
cáveis, entre outras disposições, que permiti-
rão solucionar mais facilmente eventuais lití-
gios. A previsão de garantias reveste-se de
particular importância, devendo ficar estipu-
lada, no caso de haver vários fiadores, a re-
núncia ao benefício da divisão e ao da excus-
são prévia. 

Não obstante a celebração cuidadosa do
contrato, nem sempre é possível, todavia, evi-
tar situações de incumprimento, pelo que im-
porta conhecer as formas de recuperar as dí-
vidas existentes. 

Uma das vias possíveis para reaver o mon-
tante devido é a celebração de um contrato de
reconhecimento de dívida, no qual tem de
constar o montante devido, as condições de
pagamento, entre as quais o prazo concedido,
bem como as garantias existentes. É, ainda,
necessário o reconhecimento notarial das as-
sinaturas. A grande virtualidade deste contra-
to reside no facto de possibilitar a execução
da dívida.

Se a tentativa amigável de resolução da si-
tuação não surtir os desejados efeitos, poder-
se-á enveredar pela via judicial, sendo neces-
sário ponderar, convenientemente, as impli-
cações dessa decisão, sobretudo os custos. 

De acordo com a Ley de Enjuiciamiento
Civil, são dois os processos a que se pode
recorrer neste âmbito: o monitorio e o cam-
biario.

O primeiro consiste num processo sim-
ples para a reclamação de dívidas de montan-
te inferior a 30.050.61 euros, cuja existência
possa ser provada por documentos, não sendo

necessária a intervenção de advogado e pro-
curador. Corresponde, em Portugal, à chama-
da injunção. Se o montante da dívida ultra-
passar a quantia supra referida, será necessá-
rio recorrer ao processo ordinário.

O processo cambiário, por seu turno, é um
processo especial previsto para a cobrança de
dívidas constantes de cheques, pagarés e le-
tras, no âmbito do qual será feita a penhora
dos bens, que pode, inclusive ser prévia.

Reaver quantias em dívida é primordial
para o sucesso das empresas, pois, não raras
vezes, a sua liquidez é, de facto, ameaçada.
Obter informação acerca da solvência dos
empresários, documentar todas as transac-
ções comerciais efectuadas, incentivar o
cliente a utilizar o cheque, o pagaré e as le-
tras, para facilitar a prova do crédito, recorrer
à cobrança electrónica, entre outras, são pe-
quenas medidas que podem ser adoptadas no
sentido de lidar, pró-activamente, com o pro-
blema e de evitar de enveredar pela via judi-
cial, que se pode revelar algo morosa.

AAnnttóónniioo  VViillaarr
Advogado 

Professor Universitário  

Conselheiro Nacional

da Associação PME-Portugal

Desde há vários anos que todas as instân-
cias, que se dedicam a estudar ou a gerir os
caminhos da internacionalização da econo-
mia portuguesa, são unânimes num ponto.
Espanha.

Nosso parceiro ibérico, maior fornecedor
e maior cliente, sempre com muitos números

e comparações e que é obrigatoriamente o
caminho natural das exportações portugue-
sas. Assim lido e dito, até parece que é fácil.

Os institutos governamentais, as Câmaras
de Comércio, as universidades, associações
empresariais, de sector, regionais e nacio-
nais, não se cansam de clamar para que as
empresas portuguesas, pequenas, médias e
grandes se acerquem de Espanha. Rapida-
mente e em força. Ainda agora, um comple-
tíssimo estudo da Câmara do Comércio Lu-
so-Espanhola, em Portugal, revela que vai já
em 400 o número de empresas portuguesas
instaladas em Espanha. É claro que não ha-
verá nota exacta, mas não custa acreditar que
será esta a realidade.

Conseguido isto, só falta vender, melhor
dito, arranjar quem compre. Aqui as coisas
começam a complicar-se.

Sabe-se lá porquê, “el hombre de la calle”
não tem tradição de fé na qualidade dos pro-
dutos lusos. Sabe-se lá porquê, a maioria das
campanhas promocionais não ressaltam a ex-

celência e a modernidade das produções que
os portugueses originam. Também não se sa-
be porquê, a imagem global do Portugal de
hoje, tecnológico, artístico ou empreendedor,
em muitas disciplinas mais precoce do que o
país vizinho, é neste quase ignorada. Estádio
muito próximo do desprezo.

Passar esta fase não é fácil, mas não é im-
possível. O desembarque em Espanha de for-
ma convincente tem de ser feito com base na
qualidade. Mais alta possível, para anular a
errada ideia da mediania do que produzimos.
Será um caminho lento, mas muito mais con-
sistente em termos de futuro.

A capacidade de cumprir, com garantias
de qualidade e quantidade, cimentará o res-
peito pelos nossos agentes económicos e tra-
çará para as gerações futuras um caminho
muito mais fácil na conquista das preferên-
cias dos tão badalados 40 milhões de poten-
ciais clientes.

Passar a fronteira para vender qualquer
coisa, não é exportar, muito menos acrescen-

ta prestígio e o lucro pontual de cada iniciati-
va, gerará, a prazo, mais ilusão do que bene-
fício.

Na Câmara Hispano-Portuguesa de Co-
mércio, em Espanha, em todos os fóruns em-
presariais possíveis, damos o melhor apoio
para ajudar a aumentar a competitividade das
nossas empresas na organização, melhoria de
produtos e eficácia na distribuição.

Portugal apresenta já em Espanha, exce-
lentes exemplos, na área dos serviços, no de-
senvolvimento tecnológico e na produção de
bens de consumo e componentes de alta qua-
lidade, que muito nos credibilizam e abrem
portas para o futuro.

Este é o caminho, mesmo que trabalhoso
e competitivo, mas é seguramente o que me-
lhores resultados trará tanto em termos eco-
nómicos como de imagem. A aposta na qua-
lidade será a grande diferença que marcará
para as novas gerações empresarias a nossa
contribuição para a conquista da desejada
posição no mercado ibérico.

AAuurreelliiaannoo  NNeevveess
Presidente do Comité Executivo da

Câmara Hispano Portuguesa de Comércio

QUANDO SE PASSA A FRONTEIRA, A SITUAÇÃO PODE TORNAR-SE COMPLICADA

Como recuperar dívidas em Espanha

O DESEMBARQUE EM ESPANHA DE FORMA CONVINCENTE TEM DE SER FEITO COM BASE NA QUALIDADE

De Portugal, com qualidade
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EM PORTUGAL, NOVA LEGISLAÇÃO OBRIGA A MUDANÇAS NA CONSTRUÇÃO E IMOBILIÁRIO

Está a contribuir para
a Eficiência Energética?

IMPACTO NA NOVA LEGISLAÇÃO

Opinião

Onosso futuro depende cada vez mais de uma uti-
lização mais eficiente dos recursos e da procura
de novas soluções energéticas. Sendo certo que

o acesso à energia é fundamental para o desenvolvimen-
to das sociedades, cabe a cada um de nós, cidadãos co-
muns ou empresários, contribuir para que esse futuro e
actual estilo de vida não fiquem comprometidos.

Todos sabemos que existem dois tipos de fonte de
energia: as fontes renováveis ou alternativas e as fontes
não renováveis, fósseis ou convencionais. O objectivo é
sabermos utilizar mais e melhor as primeiras e não de-
pendermos tanto das segundas, já que estas irão um dia
esgotar-se em definitivo.

Portugal produz apenas 15% da energia que con-
some, tornando-nos num dos países que mais depen-
dem da utilização de energias fósseis importadas.
Passamos 80% do nosso tempo em edifícios. Os ser-
viços e a habitação representam 22% do consumo
global da energia. UM valor que tem vindo a aumen-
tar cerca de 4% ao ano.

De salientar também que no nosso país, dados 
referentes a 2003 e 2004, revelam um aumento do
consumo de electricidade na ordem dos 6%. Um 
valor muito elevado quando comparado, no mesmo
período, com média na UE25 que atingiu apenas os
1,7%.

José Sá Machado
Vice-presidente 
da AICCOPN 
Administrador da Cantinhos
Sociedade de Construções, S.A.

É ainda cedo para se ter a no-
ção exacta do impacto do pacote
legislativo relativo à Certifica-
ção Energética de Edifícios no
sector da construção, bem como
para avaliar o impacto que as no-
vas exigências terão no preço fi-
nal dos imóveis. É evidente que
haverá um aumento de custos
que, necessariamente, os promo-
tores imobiliários não deixarão
de reflectir no preço final. 

Se numa altura de expansão
do mercado isso poderia não ser
muito relevante, na actual con-
juntura de crise e agravamento
de taxas de juro os aumentos de
preço podem vir a revelar-se co-
mo mais um entrave à recupera-
ção do segmento imobiliário.
Defendo, por isso, que esta apos-
ta na eficiência energética dos
edifícios deveria merecer por
parte do Governo a atribuição de
incentivos às empresas que me-
lhor respondessem ao desafio le-
gal, tornando dessa forma os
seus produtos mais competiti-
vos. Importa, porém deixar claro
que em qualquer caso os consu-
midores acabarão por ser benefi-

ciados com as garantias de efi-
ciência energética dos edifícios. 

Tanto quanto é possível esti-
mar, o eventual agravamento do
preço a pagar no momento da
aquisição será amortizado em
seis ou sete anos com a redução
da factura energética. Tendo em
conta que uma casa tem um pe-
ríodo de vida útil estimado em
muitas dezenas de anos esse pra-
zo é excelente.

Acredito, aliás, que a exem-
plo do que se passa com os elec-
trodomésticos, em que há uma
crescente preocupação dos con-
sumidores em optarem pelos que
apresentam consumos mais re-
duzidos, no imobiliário começa-
rá a haver uma tendência de es-
colher a habitação tendo também
em conta as garantias de maior
eficiência energética, não apenas
pela poupança futura daí resul-
tante mas também pelo que essa
garantia representa para o nosso
bem-estar e para a defesa do am-
biente que, felizmente, é uma
preocupação que se estende a
um crescente número de pes-
soas.

Os edifícios energeticamente
mais eficientes poderão, pois, no
futuro, usar esse argumento co-
mo uma vantagem competitiva
na disputa do mercado com os
menos eficientes.

Manuel Ferreira dos Anjos
Director da Escola Superior
das Actividades Imobiliárias

É evidente que com a nova le-
gislação, quer sobre a certifica-
ção energética, quer também a
legislação para deficientes que
irá aumentar as áreas dos edifí-
cios, irá fazer com que o preço
final da construção sofra um pe-
queno incremento. Trata-se de
duas novas e boas intervenções
do Estado.

De um pequeno briefing que
fizemos no ESAI com os nos-
sos 57 professores chegamos à
conclusão que esta legislação
irá ter um impacto de 8 a 12%
no preço final da construção.

Infelizmente, não aumenta
mais porque o país está em cri-
se, senão esse aumento seria na
ordem dos 18 a 20%. Mas, 
como está em crise, grande par-
te do aumento vai ter de ser in-
corporado pelas próprias em-
presas.

Legislação e prazos de aplicação SCE

Está em vigor o Sistema de Certificação de Energética e Ar Interior de Edifícios - SCE, tutelada pela ADENE – Agência para a

Energia (que decorre da transposição da Directiva n.º 2002/91/CE, pelos Dec-Lei 78/2006, 79/2006 e 80/2006 de 4 de Abril) e

com a seguinte aplicação faseada:

Em 03 de Julho de 2006 – início de aplicação dos novos regulamentos de RCCTE e RSECE (Regulamento das Característi-

cas de Comportamento Térmico dos Edifícios e Regulamento dos Sistemas Energéticos e de Climatização de Edifícios, respecti-

vamente) – já em vigor;

Em 01 de Julho de 2007 – início de aplicação do SCE a novos grandes edifícios (>1000 m2) que peçam licença ou auto-

rização de construção após esta data – já em vigor;

Em 01 de Julho de 2008 – início da aplicação do SCE a novos pequenos edifícios (<1000 m2) que peçam licença ou au-

torização de construção após esta data;

Em 01 de Janeiro de 2009 – início da aplicação do SCE a todos os restantes edifícios, incluindo os existentes;

O Governo português introduziu as chamadas "etique-
tas energéticas" à semelhança do que já acontece
com os consumos dos electrodomésticos, para aferir
os consumos energéticos dos edifícios. Qual o impac-
to desta nova legislação no sector imobiliário e da
construção, principalmente no que concerne aos pre-
ços a praticar no mercado?
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Jornal das PME – Em Portugal, as PME
estão receptivas e sensibilizadas para a
questão energia e da eficiência energéti-
ca?

Alexandre Fernandes – Eu diria que sim.
Isto porque, em Portugal, quando falamos da
componente da nossa produtividade, falamos
também claramente de energia. Quando me-
dimos o indicador de intensidade energética
em Portugal, verificamos que para produzir-
mos mil euros de valor acrescentado bruto,
gastamos 250 kw. Então, quando fazemos es-
ta relação para a empresa, verificamos que es-
ta, para produzir mil euros de valor acrescen-
tado bruto, necessita de 250 quilos de petró-
leo.

Ora, este indicador tem vindo a crescer em
Portugal desde a década de 80, ou seja, a fac-
tura energética do país tem vindo a aumentar.
Grosso modo, podemos dizer que passou de
220 Kw para 250 Kw. Contrariamente, na Eu-
ropa a 15, este indicador decresceu.

Neste caso concreto, nós aumentamos a
nossa distância, temos vindo a assistir ao
crescimento da nossa factura energética, mais
do que a nossa economia.

E porque aumentamos a nossa distân-
cia em relação à Europa, nesta matéria?

Isto, obviamente, tem uma razão de ser
que tem a ver com o facto de nós, enquanto
consumidores privados, sermos mais “energí-
voros”, se assim podemos dizer. Cada vez
mais consumimos mais produtos energéticos
e produtos que recorrem a energia. Mas, por
outro lado, estamos a gerar economia.

E é esta sensibilidade que tem de ser cada
vez mais forte no nosso país. O empresário
tem de perceber que se não resolver essa
questão está a ser menos competitivo do que
um empresário alemão ou espanhol, por
exemplo. É que, no limite, esta questão é tam-
bém um factor de produtividade.

Qual é a missão da ADENE em toda es-
ta questão à volta da energia e da eficiên-
cia energética?

Eu diria que a missão que está no Decreto-
Lei é muito abrangente. Basicamente diz que
a ADENE promove iniciativas de interesse
público na área da energia. No entanto, eu
prefiro falar de uma forma mais específica e
diria na área da eficiência energética. Ou seja,
a Agência para a Energia tem como missão
promover iniciativas que conduzam a uma
maior eficiência energética.

As áreas que cobrimos são fundamental-
mente três: a eficiência energética na área dos
edifícios, a eficiência energética na área da in-
dústria e a área mais abrangente do desenvol-
vimento sustentável e ambiente. Depois te-

mos ainda outras duas áreas que apoiam as
que referi agora: a financeira ou administrati-
va e a da formação.

A ADENE acaba de assinar um protoco-
lo com a Associação PME-Portugal e o IP-
ME – Instituto PME Formação. O que pre-
tendem com esta iniciativa?

No seguimento do processo de elaboração
de protocolos com associações profissionais –
âmbito que definimos inicialmente – procura-
mos aproximarmo-nos de um conjunto muito
mais vasto de entidades que com a sua rele-
vância e capacidade de interagir com as em-
presas no terreno, permitissem um contacto
mais forte com as PME. 

No caso concreto da área da indústria, aca-
bamos por chegar ao contacto com a Associa-
ção PME-Portugal, e em boa hora, porque fi-
camos aqui com um excelente campo de tra-
balho.

No entanto, a ideia é criar um protoco-
lo que seja abrangente nas três áreas que 
referi anteriormente: indústria, edifícios 
e desenvolvimento sustentável e ambiente.
Estas são, fundamentalmente, as três áreas

nas quais este protocolo se enquadra.
E nesta vertente vamos trabalhar sempre

com uma base comum de desenvolvimento de
ferramentas ou metodologias de trabalho que
conduzam à eficiência energética.

Pode explicar-nos um pouco mais?
Por um lado, quanto à eficiência energéti-

ca nos edifícios refiro-me à melhoria do pro-
cesso produtivo e melhorias de componentes
energéticas na indústria. Por outro lado, no
que respeita aos edifícios, não abranger só o
sector da construção, mas também o sector de
venda de materiais de construção e os gabine-
tes de projectos e projectistas em geral. Na
terceira área, verificar as componentes das
energias renováveis e aquilo que é possível
fazer-se para que também as PME possam
massificar a utilização das energias renová-
veis.

Hoje em dia, há variadíssimas energias
que contribuem para uma melhor eficiência
energética. Por exemplo, no que respeita à
energia eólica, é perfeitamente possível na
área das PME implementar sistemas de micro
produção, micro geradores eólicos que podem

ir de 5 a 50 Kw de potência. As PME têm aqui
um nicho de mercado que é uma área extre-
mamente apetecível, até porque permite fazer
com que muitas empresas sejam auto-sufi-
cientes em termos de produção energética.

Qual a principal razão para que este
protocolo aposte na área formativa?

A questão das acções de formação visam
poder chegar a várias empresas ao mesmo
tempo, ou seja, termos a possibilidade, de
uma forma muito directa, de podermos falar
com os empresários. Empresários que muitas
vezes não têm os recursos necessários para se
dedicarem à área energética, contrariamente
ao que acontece nas grandes empresas, onde
há normalmente departamentos ou conjuntos
de valências e de meios que olham para a
questão energética.

Nas PME, os recursos praticamente estão
dedicados às áreas da produção, comercial e
distribuição, não tendo muitas vezes a possi-
bilidade de recrutarem quadros e ter valências
próprias dentro da empresa para a questão
energética. E é aí que entram estas áreas de
formação e a sua importância ao nível de for-
necimento de apoio externo. Este apoio faz a
diferença que permite levar às PME um con-
junto de valências que, naturalmente, não
iriam ter enquanto recursos próprios.

Quais as vantagens concretas que as
PME podem retirar deste tipo de forma-
ção?

Por um lado, diria que as liberta da neces-
sidade de terem recursos próprios. Enquanto
que numa grande empresa há tempo e muitas
vezes capacidade humana e financeira para
ter um departamento que se dedica a questões
como a energia e a eficiência energética e co-
mo geri-la com os processos produtivos; nu-
ma PME isso, obviamente, é um constrangi-
mento porque não possui recursos humanos
para estabelecer essa ponte.

Por outro lado, permite, de acordo com a
capacidade da empresa, estabelecer os mo-
mentos ou períodos em que pode concentrar a
sua actuação relativamente a estas questões e
desenvolver projectos concretos.

E outra vantagem adicional é a de poder
criar redes de contactos. Uma PME ao inte-
grar programas de formação como este está a
desenvolver uma rede de contactos de empre-
sas, sejam do mesmo sector ou de outros onde
a problemática energética também possa
ocorrer. E assim podem cruzar experiências e
fazer um pouco de “best practice”, ou seja,
cruzar as melhores práticas e tentar aplicar em
sectores, mesmo diferentes, metodologias que
são aplicáveis noutras áreas e que se revela-
ram extremamente proveitosas.

ALEXANDRE FERNANDES, DIRECTOR-GERAL DA AGÊNCIA PARA A ENERGIA

“Empresários devem estar
fortemente sensibilizados”
A ADENE – Agência para a Energia assume como principal missão “promover e realizar actividades de interesse público na
área da energia”. E no âmbito da prossecução dos seus objectivos, a ADENE estabeleceu recentemente um protocolo com a
Associação das PME-Portugal e o IPME – Instituto PME Formação, no sentido de criar uma oferta formativa ao nível da efi-
ciência energética. O Jornal das PME entrevistou Alexandre Fernandes, director-geral da ADENE, para que nos explicasse
a importância desta iniciativa, bem como nos falasse um pouco mais da missão da ADENE e da importância que a eficiên-
cia energética e a formação dos seus quadros a este nível deverão assumir cada vez mais nas PME.

ADENE, PME-PORTUGAL E IPME LANÇAM CURSOS 
NA ÁREA DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Indo de encontro aos novos regulamentos sobre o desempenho energético dos edifícios, bem como

a nova regulamentação para o Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade do Ar, im-

põem-se no mercado uma nova abordagem formativa que responda àquelas imposições. 

Neste âmbito e com o objectivo de criar uma oferta formativa aos profissionais da área da constru-

ção de edifícios (construção civil, engenharia civil, arquitectura, imobiliária, entre outros), a PME-Portugal,

o Instituto PME-Formação e a ADENE – Agência para a Energia formalizaram um protocolo que visa es-

sencialmente criar condições para uma maior aposta no melhoramento do desempenho energético dos

edifícios e fazer cumprir a legislação em vigor.

Alexandra Campos, PME-Portugal, Liliana Oliveira, IPME, e Alexandre Fernandes, ADENE
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OSCE – Sistema de Certificação de
Energética e Ar Interior de Edifícios
deu início a uma nova fase na pro-

moção imobiliária em Portugal. Na percep-
ção da qualidade de um imóvel por parte dos
consumidores e no rigor exigível aos promo-
tores imobiliários. 

Assim, os consumidores irão procurar os
imóveis que tenham uma etiqueta A, ou A+,
da mesma maneira que os consumidores pro-
curam nas grandes superfícies os electrodo-
mésticos com melhor desempenho energéti-
co.

Os consumidores, à medida que a campa-
nha de divulgação que a ADENE está a im-
plementar, vão tomando a percepção da certi-

ficação energética de edifícios diferencia o
mercado.

Assim, será fundamental os promotores
imobiliários, tomarem já medidas para que

os seus projectos, conduzam a soluções 
de qualidade, de maneira a que um produto
que se pretendam assumir como “de 
qualidade” seja coerente. Coerente tam-

bém na etiqueta energética do mesmo.
Peça fulcral deste novo sistema serão os

novos Peritos do Sistema de Certificação de
Edifícios. Existem nesta altura cerca de 150
peritos qualificados, incluindo os formadores
dos mesmos, para exercer as funções de peri-
to qualificado no âmbito do RCCTE, RSE-
CE-E, RSECE-QAI, no site da ADENE –
Agência para a energia;

Contudo a maior responsabilidade que os
Promotores irão solicitar, à priori, aos peritos
será elaborar um projecto para um determina-
do investimento imobiliário, com vista a ob-
ter uma etiqueta determinada. 

Ora, o promotor para isso será necessário
investir numa equipa projectista que lhe for-
neça um projecto e acompanhamento à obra
capaz de obter o produto final pretendido.

Os preços do mercado imobiliário no que
interessa ao consumidor irão como é óbvio
aumentar, pois em resumo, há os seguintes
aumentos de custo para o construtor:

• Custo adicional com o projecto. Os pro-
jectos de Térmica, serão mais caros, pois te-
rão que ser mais desenvolvidos, referencian-
do aspectos que até aqui não eram especifica-
dos nesta especialidade, além de o projecto
de térmica até negligenciado elos promotores
imobiliários ganhar importância pela percep-
ção que passará para o cliente ao traduzir a
qualidade do imóvel.

• Custo adicional da certificação dos pro-
jectos por parte dos Peritos e Certificação dos
projectos pela ADENE;

• Custo adicional na construção devido ao
cuidado adicional:

• Com a pormenorização de projecto e
execução de obras;

• Sistema de Aguas Quentes Sanitárias
(AQS) – custo de cerca de 3.500 euros/ frac-
ção;

• Custo adicional com a Vistoria final da
obra para emissão da licença de utilização;

Estes custos, imputados às transacções de
um imóvel, terão a repercussão de reduzir a
factura energética a pagar pelos utilizadores
desses imóveis, assim como a redução da de-
pendência energética Nacional, e a redução
das emissões de dióxido de carbono.

Ora o sector da construção, que se encon-
tra sempre em reformulação legislativa, inicia
agora um novo processo que irá conduzir a
que se aumente o fosso entre a qualidade de
uma fracção nova, e uma habitação com 5-10
anos de vida, assim como um processo de di-
ferenciação entre produtos novos, muito ob-
jectivo, para além daquele que decorre da
percepção por parte dos clientes dos acaba-
mentos de um imóvel - a venda terá uma
componente mais técnica.

Aos promotores imobiliários exige-se a
visão de incorporarem hoje, o conhecimento
para terem a curto ou médio prazo, nos seus
produtos, as melhores etiquetas energéticas
que serão decisivas no processo de escolha
dos consumidores.
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PROMOTORES IMOBILIÁRIOS DEVEM JÁ TOMAR MEDIDAS

Implicações do Novo Sistema
de Certificação Energética
no sector da Promoção Imobiliária

HHeerrmmeenneeggiillddoo  MMoottaa  CCaammppooss
Formador de Peritos Qualificados SCE - RCCTE;

Sócio-Gerente Geração de Valores, Lda.

hamc@geracao-de-valores.com
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PROFUNDA REVISÃO LEGISLATIVA DO SISTEMA ADUANEIRO RELEVA-SE MAIS CONSISTENTE E INOVADORA

Angola tem novo Código Aduaneiro
Desde 2 de Janeiro deste ano que Angola tem um Código Aduaneiro que regula, de forma sistemática, a disci-
plina jurídica da actividade aduaneira no país. Um documento que consolida toda a legislação alfandegária
de Angola e que traz consigo uma série de inovações que, de acordo com a Direcção Nacional das Alfândegas
de Angola, “seguramente tornarão os procedimentos do comércio internacional mais céleres e eficazes”, bem
como “de acordo com os padrões mais avançados do mundo”.

No sentido de alertar para esta
nova realidade, informando
sobre os instrumentos jurídi-

cos aduaneiros actualmente existentes
em Angola, representantes da Direc-
ção Nacional das Alfândegas de An-
gola, vieram a Portugal, neste mês de
Outubro, promover dois workshops,
no Porto e em Lisboa.

A Direcção Nacional das Alfânde-
gas de Angola procura transmitir aos
empresários que Angola tem, hoje,
um sistema aduaneiro baseado em
práticas modernas e gradualmente in-
fluenciadas pela internacionalização
do comércio, pela globalização da
economia e pela ponderação da ne-
cessidade de um controlo aduaneiro
eficaz com a facilitação do comércio
legítimo.

O novo Código Aduaneiro de An-
gola pode ser consultado no site da
Direcção Nacional das Alfândegas:
www.alfandegas.com

Principais alterações

1 – Introdução do sistema de pro-
cessamento electrónico dos despa-
chos aduaneiros;

2 – Introdução do sistema de con-
trolo, através da análise de risco;

3 – Introdução de auditorias pré e
pós desalfandegamento;

4 – Montante de multas agrava-
das, com base nos direitos e demais
imposições e/ou valor da mercado-
ria;

5 – Possibilidade de redução de

multas nos casos de pagamento vo-
luntário e colaboração dos infracto-
res;

6 – Possibilidade de pagamento
de multas em prestações;

7 – Criação de um Conselho Téc-
nico de Recurso que funcionará co-
mo órgão de última instância admi-
nistrativa de recurso;

8 – Introdução de um novo siste-
ma de avaliação de mercadorias com
base no Artº 7º do GATT (Acordo
Geral de Tarifas de Comércio) da Or-
ganização Mundial do Comércio, por
ser mais célere e oferecer maiores
garantias aos operadores;

9 – Tipificação dos crimes adua-
neiros, passando doravante a existir o
Contrabando, nas suas várias formas;

10 – A liberalização do exercício
da actividade de despachante, pas-
sando doravante a ser exercido como
uma profissão liberal;

11 – A instrução processual cabe-

rá aos departamentos de contencio-
sos das Direcções Regionais das Al-
fândegas;

12 – Houve a unificação das pe-
nas, tendo em conta o novo regime
penal;

13 – A introdução do Regime de
Abandono de Mercadorias;

14 – Em caso de Contencioso Ad-
ministrativo, dá-se força executiva a
certidões emitidas pelas Alfândegas;

15 – Houve a unificação dos vá-
rios contenciosos, nomeadamente
Fiscal e Aduaneiro, Técnico e Admi-
nistrativo com autonomias indepen-
dentes;

16 – Introduziu-se nova disciplina
para os Regimes Simplificados, onde
os operadores que ofereçam menor
risco de fraude poderão se beneficiar;

17 – Criação da Sala de Conten-
cioso Fiscal e Aduaneiro junto do
Tribunal Provincial para julgar pro-
cessos fiscais e aduaneiros.
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BALANÇA COMERCIAL MAIS FAVORÁVEL À ECONOMIA PORTUGUESA

Portugal, Angola 
e as suas relações comerciais
Desde 2004 que Angola revela uma evidente recuperação dos efeitos da avassaladora guerra civil que sofreu du-
rante vários anos. Isto porque desde esse ano tem vindo a registar taxas médias de crescimento anual do PIB (Pro-
duto Interno Bruto) que em 2005 se situou nos 20,6%. Segundo dados divulgados no Boletim Mensal do Comércio
Internacional da GEE (Gabinete de Estratégia e Estudos do Ministério da Economia e da Inovação), de Setembro de
2007, estima-se que para o quinquénio 2005-2009 a taxa média anual situar-se à nos 19%.

Omesmo documento subli-
nha que a balança comer-
cial de Angola, face ao res-

to do mundo, é “sustentadamente
favorável”, com o seu saldo positi-
vo a representar 48% do PIB em
2005. Uma situação corroborada
pelo FMI (Fundo Monetário Inter-
nacional) que revela que já em
2006, as importações terão crescido
46,3% face ao ano anterior, e as ex-
portações aumentado 41,9%. Ou se-
ja, um saldo comercial a rondar os
16,8 mil milhões de euros.

Ao longo dos últimos quatro
anos, o fluxo de investimento direc-
to líquido de Portugal em Angola
tem aumentado, ultrapassando os
150 milhões de euros em 2005 e os
130 milhões no ano seguinte (ver
Gráfico I). Uma vez que o sentido
inverso não revela forte expressão,
podemos concluir que a balança co-
mercial de Portugal com Angola
tem sido mais favorável à economia
portuguesa. Um cenário que nos úl-
timos meses parece estar a sofrer al-
terações (ver caixa “Portugal ainda
na Linha da Frente”).

No entanto é de salientar que em
2006, face ao ano anterior, as im-
portações angolanas de produtos
portugueses mais do que duplica-
ram (+109,9%), ao passo que as ex-
portações angolanas para Portugal
registaram um crescimento de
50,7%. Taxas que revelam um
acréscimo do saldo positivo de

48,8%, próximo dos 1160 milhões
de euros.

Relativamente aos produtos im-
portados de Angola para Portugal
(ver Quadro I), o denominado gru-
po de produtos “Energéticos” (pe-

tróleo bruto e refinados) lidera a lis-
ta, com 97,4%, seguindo-se os gru-
pos “Minérios e metais”, em parti-
cular produtos do ferro, e “Agro-
alimentares”, com destaque para o
café.

Já no que respeita às exporta-
ções portuguesas para Angola (ver
Quadro II), estas são muito mais di-
versificadas. Desde o grupo “Ma-
deira, cortiça e papel”, “Máquinas”
(em especial, máquinas de informá-

tica, fios e cabos eléctricos, refrige-
radores e congeladores, entre mui-
tos outros), “Agro-alimentares
(com evidência para a cerveja, vi-
nhos, enchidos, óleo de soja e águas
minerais), “Minérios e metais”,
“Químicos” e “Produtos acabados
diversos” (tais como, mobiliário,
candeeiros, construções pré-fabri-
cadas, etc.).

Um outro aspecto interessante,
realçado no Boletim da GEE, é a es-
tatística referente às exportações
portuguesas para Angola de produtos
industriais transformados, por grau
de intensidade tecnológica. Isto por-
que, em 2006, representaram 98,3%
do total dos fornecimentos. As ex-
portações de produtos de Média-Alta
Tecnologia registaram 35,8% do to-
tal. Seguiram-se os produtos de Bai-
xa-Tecnologia com 35,5%, de Mé-
dia-Baixa Tecnologia com 19% e de
Alta-Tecnologia com 9,7%.

Através do Gráfico II pode-se
observar e comparar as taxas de
crescimento das exportações portu-
guesas desta categoria de produtos
para Angola, no ano passado, seja
por grau de intensidade tecnológi-
ca, seja pelos seus respectivos con-
tributos para a taxa de crescimento
das exportações portuguesas para o
mercado angolano. A GEE destaca,
a este respeito, que o contributo dos
produtos de Média-Alta Tecnologia
para o desempenho global foi de
45,3%.

Gráfico I

Gráfico II

Quadro I Quadro II



CESSA OBRIGATORIEDADE
DE VISTO DE SAÍDA

No sentido de reduzir alguns constrangi-
mentos que dificultam a vida dos estrangei-
ros que trabalham em Angolas, estes já po-
dem sair do país sem necessidade de exibi-
rem vistos de saída. Nas palavras do
porta-voz dos Serviços de Migração e Es-
trangeiros de Angola, António Armando,
“esta exigência era feita apenas aos titulares
de vistos de trabalho” e “é provisória porque
a decisão definitiva caberá ao Conselho de
Ministros”.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ANGOLANA MAIS MODERNA

SIAC (Serviço de Atendimento ao Cida-
dão) é a nova aposta do Governo angolano
no sentido de tornar a Administração Pública
mais célere e próxima dos cidadãos. Locali-
zado em Talatona, Luanda Sul, o SIAC inte-
gra num único espaço um conjunto de servi-
ços de interesse, tais como a obtenção de do-
cumentos, informações e o encaminhamento
de processos junto dos diversos órgãos do
Estado.

Tutelado pelo Ministério da Administra-
ção Pública, Emprego e Segurança Social, o
SIAC visa providenciar, de forma rápida e
simplificada, documentos como o Bilhete de
Identidade, Título de Propriedade, carta de
condução e certificado de registo criminal.
Este novo serviço contará ainda com uma
unidade de serviços empresariais públicos e
privados, dependências da EPAL e EDEL
para cobranças do consumo de água e ener-
gia eléctrica, da ENSA (empresa nacional de
seguros), da TAAG (transportes aéreos de
Angola) e dos bancos Africano do Investi-
mento e de Poupança e Crédito.

ESTADO CEDE 70% 
DAS ACÇÕES DO PRESILD

Brevemente, o Estado angolano irá ceder
ao sector privado 70% das acções das infra-
estruturas ligadas ao Presild (Programa de
Reestruturação do Sistema de Logística e
Distribuição de Produtos Essenciais à Popu-
lação).

Segundo o anúncio feito pelo vice-presi-
dente do Comércio, Manuel da Cruz, o Esta-
do irá deter 30% das acções dessas infra-es-
truturas para assegurar a estabilidade da
oferta e de preços dos produtos no mercado.

O Programa vai estender-se até 2012 e
prevê a construção, em todo o território na-
cional, de oito centros de logística e de dis-
tribuição e um mercado abastecedor, sendo
um de grande dimensão em Luanda (Viana),
que já se encontra em fase de conclusão, e
outro em Malanje.

Inseridos no Presild-Nova Rede Comer-
cial, estão variadíssimos projectos, entre os
quais a construção de 163 mercados munici-
pais, 30 lojas Nosso Super, duas lojas peda-
gógicas de formação de agentes comerciais e
o sub-programa de Desenvolvimento do Ur-
banismo Comercial, que prevê a requalifica-
ção dos espaços urbanos.

BANCA CRESCE EM ANGOLA
O Banco de Fomento de Angola (BFA),

do grupo BPI, passou a ser, no ano passado,
o banco com a maior quota nos depósitos em
Angola. Embora, o BIC e o Millenium An-
gola sejam os que apresentam um maior
crescimento nesta variável.

De acordo com o estudo “Banca em Aná-

lise – Angola 2007”, divulgado em Setem-
bro pela Deloitte, o BIC, participado pelo
grupo Amorim, alcançou em 2006 um
crescimento de 265% nos depósitos, ao
passo que o Millenium Angola registou um
aumento de 130%. O Espírito Santo Ango-
la cresceu 78%, o BAI 65% e o BFA, que
disputa a liderança com o banco público
BPC, apresentou um acréscimo de 50%.

Estas diferenças de crescimento signifi-
cativas entre as bases de depósitos dos
principais operadores do sistema bancário
angolano parecem reflectir um aguçamen-
to da dinâmica competitiva no sector da
Banca neste mercado. No entanto, as ope-
rações continua fortemente concentradas
nos três bancos BFA, BPC e BAI, que em
conjunto representam 65% da base de de-
pósitos.

Para além da capacidade de captação de
depósitos, o mesmo estudo da Deloitte re-
fere que o BIC se destaca pela “postura
agressiva” no crédito, superando os restan-
tes concorrentes do sector. Por seu lado,
BAI; BFA e BPC registam as maiores ta-
xas de aprovisionamento, enquanto BIC e
Espírito Santo Angola detém menos de
metade da média do mercado.

De salientar ainda que, pelo segundo
ano consecutivo, o BIC conseguiu a proe-
za de voltar a reembolsar os capitais dos
seus accionistas. A Deloitte afirma ainda
que, à excepção do BAI, “os bancos mais
rentáveis apostaram em estratégias de cré-
dito mais agressivas para compensar a re-
dução do ritmo de emissões de títulos pú-
blicos, num cenário e de forte aumento da
liquidez”.

CONCURSO PARA NOVAS
CONCESSÕES PETROLÍFERAS

A Sonangol (Sociedade Nacional de
Combustíveis de Angola) irá lançar, até ao
final deste ano, o segundo concurso públi-
co para a atribuição de novas concessões
petrolíferas em dez blocos de exploração
ao longo da costa angolana. As datas do
início e fim do concurso, da pré-qualifica-
ção e respectivos termos, serão anunciadas
em tempo oportuno, segundo noticiou a
Sonalgol.

INFORMAÇÃO TERRITORIAL
EM BASE DE DADOS

De acordo com o ministro do Urbanis-
mo e Ambiente de Angola, Diekum-
puna Sita José, será criada uma base de 
dados sobre a informação territorial de 
Angola. Instituto Nacional de Ordenamen-
to do Território e Instituto Nacional 
de Geodesia irão actualizar o cadastro ur-
bano do país, quer a nível urbano, quer ru-
ral. O objectivo é ajudar o Governo na to-
mada de decisões estratégicas, já que per-
mitirá controlar, acompanhar e
monitorizar a evolução da ocupação do es-
paço territorial.

Segundo Sita José, este trabalho conssi-
tirá em fazer um diagnóstico e inventário
da situação territorial no pais, começando
pelo estudo da dinâmica do desenvolvi-
mento demográfico, da identificação dos
recursos naturais nas diferentes localida-
des do país, avalaiação das potencialida-
des e medição das oportunidades no que
toca à transformação dos recursos naturais
em riquezas.
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PORTUGAL “AINDA”
NA LINHA DA FRENTE

Portugal, África do Sul, Brasil, Espanha

e China estão a registar este ano um forte

crescimento nos valores das suas exporta-

ções para o mercado angolano. Segundo

as últimas estatísticas divulgadas no início

de Outubro, até Julho passado, Portugal foi

o país que registou o maior aumento, ten-

do exportado mais de 40% do que no pe-

ríodo homólogo, a que correspondeu um

total de 916,4 milhões de euros. Portugal

reforça assim a sua posição como princi-

pal fonte das importações angolanas.

Por seu lado, é de registar também

que, em ângulo inverso, também Angola

registou invulgares índices de exportações

para o mercado português. De acordo com

os dados divulgados pelo Instituto Nacio-

nal de Estatística português, esse aumen-

to ronda os 28,6%, ou seja, 215,8 milhões

de euros. Um cenário possível, em grande

parte devido à comercialização dos produ-

tos petrolíferos angolanos.

Mas nos próximos tempos, este ritmo

poderá inverter-se e ser mesmo superado

pelas exportações chinesas para Angola.

Isto se se continuar a verificar o mesmo

ritmo das relações comerciais chinesas

com o mercado angolano. No ano passa-

do, a China exportou para Angola mais de

139% do que em 2005, ou seja, um total

de 894,2 milhões de dólares (aproximada-

mente 631 milhões de euros), tornando-

se, assim, numa das principais origens

das importações angolanas.

Relativamente aos restantes três paí-

ses que ocupam a lista da frente, destaca-

se o Brasil, cujas vendas para Angola subi-

ram 41% até Agosto passado, sobretudo

ao nível de produtos como açúcar de ca-

na, beterraba e sacarose, gasolinas e tu-

bos de ferro e aço para oleodutos e gaso-

dutos.

A África do Sul surge com percenta-

gens mais modestas, com um crescimento

das suas exportações na ordem dos 38%,

em Junho passado.

Relativamente à Espanha, são funda-

mentalmente as exportações de produtos

angolanos, em particular os petrolíferos,

que têm ganho terreno. Ora, enquanto até

Junho passado, a taxa das importações

espanholas oriundas do mercado angola-

no atingiu os 60%, já Angola importou de

Espanha apenas 35%.
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A ESTRUTURA DO QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO NACIONAL

QREN (2007-2013): estratégia 
e princípios orientadores
Nota de redacção: A partir desta edição, o Jornal das PME dedicará uma secção em particular ao QREN. Na edi-
ção de Outubro iremos apenas abordar a estrutura do QREN, de forma a perceber-se, em primeiro lugar, quais são
as principais orientações, prioridades estratégicas e princípios orientadores. Nas edições seguintes iremos apresen-
tar e analisar cada um dos programas operacionais que estarão disponíveis para as empresas.

OQuadro de Referência Estra-
tégico Nacional (QREN),
que define as orientações

fundamentais para a utilização nacio-
nal dos fundos comunitários com ca-
rácter estrutural no período 2007 -
2013 e para a estruturação dos progra-
mas operacionais temáticos e
regionais, assume como grande 
desígnio a qualificação, valorizando 
o conhecimento, a ciência, a tecnolo-
gia e a inovação, bem como a promo-
ção de níveis elevados e sustentados
de desenvolvimento económico e só-
cio -cultural e de qualificação territo-
rial.

Promovendo um modelo de
crescimento baseado na inovação e
no crescimento, foram estabeleci-
das cinco prioridades estratégicas e
cinco princípios orientadores.

Prioridades
estratégicas
a) Promover a qualificação, de-

senvolvendo e estimulando o co-
nhecimento, a ciência, a tecnologia,
a inovação, a educação e a cultura
como principal garantia do desen-
volvimento do País e do aumento da
sua competitividade;

b) Promover o crescimento sus-
tentado através, especialmente, dos
objectivos do aumento da competi-
tividade dos territórios e das empre-
sas, da redução dos custos públicos
de contexto, incluindo os da admi-
nistração da justiça, da qualificação
do emprego e da melhoria da produ-
tividade e da atracção e estímulo ao
investimento empresarial qualifi-
cante;

c) Garantir a coesão social 
actuando, em particular, nos objec-
tivos do aumento do emprego e 
do reforço da empregabilidade e 
do empreendedorismo, da melhoria
da qualificação escolar e profissio-
nal, do estímulo às dinâmicas cultu-
rais, e assegurando a inclusão
social, nomeadamente desenvol-
vendo o carácter inclusivo do mer-
cado de trabalho, promovendo a
igualdade de oportunidades para to-
dos e a igualdade de género, bem
como práticas de cidadania inclusi-
va, reabilitação e reinserção social,
conciliação entre a vida profissio-
nal, familiar e pessoal e a valoriza-
ção da saúde como factor de produ-
tividade e medida de inclusão so-
cial;

d) Assegurar a qualificação do
território e das cidades traduzida,
em especial, nos objectivos de asse-
gurar ganhos ambientais, promover
um melhor ordenamento do territó-
rio, estimular a descentralização re-
gional da actividade científica e tec-
nológica, prevenir riscos naturais e
tecnológicos e, ainda, melhorar a
conectividade do território e conso-
lidar o reforço do sistema urbano,
tendo presente a redução das assi-
metrias regionais de desenvolvi-
mento;

e) Aumentar a eficiência da go-
vernação, privilegiando, os objecti-
vos de modernização das institui-
ções públicas e a eficiência e quali-
dade dos grandes sistemas sociais e
colectivos.

Princípios
orientadores
a) A concentração das interven-

ções, dos recursos e das tipologias
de acção, especialmente prossegui-
da através da consagração de um
número reduzido de programas ope-
racionais temáticos e de uma estru-
turação temática dos programas
operacionais regionais, que propi-
ciam o estabelecimento de sinergias
e complementaridades entre instru-
mentos de política pública, e, bem

assim, de lógicas de atribuição
de recursos e de priorização de do-
mínios de actuação directamente as-
sociadas às prioridades estratégicas
a prosseguir;

b) A selectividade e a focaliza-
ção dos investimentos e acções de
desenvolvimento, a concretizar pela
utilização de critérios rigorosos de
selecção e de hierarquização de
candidaturas que efectivamente
contribuam para a prossecução da
estratégia de desenvolvimento
adoptada;

c) A viabilidade económica e a
sustentabilidade financeira das ac-
tuações dirigidas à satisfação do in-
teresse público, através da conside-
ração dos respectivos efeitos sobre a
despesa pública actual e futura;

d) A coesão e a valorização terri-
toriais que potenciem os factores de
progresso económico, sócio -cultu-
ral e ambiental de cada região e as
suas diversificadas potencialidades
de desenvolvimento, contribuindo

para o desenvolvimento sustentável
e regionalmente equilibrado do
País;

e) A gestão e monitorização es-
tratégica das intervenções, que ga-
ranta a prossecução eficiente e efi-
caz do desígnio e da orientação es-
tratégica definidos e propicie
condições para que a selecção de
candidaturas aos programas opera-
cionais tome em particular atenção
os seus contributos para a prossecu-
ção das metas e prioridades estraté-
gicas estabelecidas.

Programas
Operacionais

Deixam de existir PO (Progra-
mas Operacionais) para sectores es-
pecíficos (eram 12) passando a
existir apenas 3 PO Temáticos. Os
PO que integram o QREN têm natu-
reza temática, regional, de assistên-
cia técnica e de cooperação territo-
rial sendo que, as prioridades estra-
tégicas e os princípios orientadores
do QREN (ver supra) são prosse-
guidos em todos eles.

Os PO temáticos, e respectivas
autoridades de gestão, são:

a) PO Potencial Humano, co-fi-
nanciado pelo FSE, com incidência
territorial correspondente ao territó-
rio continental. Autoridades de ges-

tão: PO Educação (PRODEP), Em-
prego, Formação e Desenvolvimen-
to Social (POEFDS) e Moderniza-
ção da Administração Pública
(POAP);

b) PO Factores de Competitivi-
dade, co-financiado pelo FEDER,
com incidência territorial nas re-
giões correspondentes a unidades
do nível II da Nomenclatura das
Unidades Territoriais Estatísticas
(NUTS) Norte, Centro e Alentejo.
Autoridades de gestão: PO Ciência
e Inovação 2010 (POCI), Sociedade
do Conhecimento (POSC) e Econo-
mia (PRIME);

c) PO Valorização do Território,
co-financiado pelo FEDER e pelo
FC com incidência territorial nas re-
giões correspondentes a unidades
do nível II da NUTS Norte, Centro
e Alentejo no que respeita às opera-
ções co-financiadas pelo FEDER, e
com incidência territorial nacional
no que se refere às operações co-fi-
nanciadas pelo FC. Autoridades de
gestão: PO Saúde XXI (POS), Cul-
tura (POC), Acessibilidades e
Transportes (POAT) e Ambiente
(POA);

Os PO regionais do continente,
cujo co-financiamento comunitário
é assegurado pelo FEDER, tendo
como autoridades de gestão dos PO

regionais do continente PO regional
equivalente do QCA III, são:

a) Norte, com incidência territo-
rial na região correspondente ao ní-
vel II da NUTS Norte;

b) Centro, com incidência terri-
torial na região correspondente ao
nível II da NUTS Centro;

c) Lisboa, com incidência terri-
torial na região correspondente ao
nível II da NUTS Lisboa;

d) Alentejo, com incidência ter-
ritorial na região correspondente ao
nível II da NUTS Alentejo;

e) Algarve, com incidência terri-
torial na região correspondente ao
nível II da NUTS Algarve.

Destaca-se que as regiões Norte,
Centro e Alentejo e a região autóno-
ma dos Açores são integrados no
Objectivo Convergência, a Região
do Algarve é enquadrada no regime
transitório do Objectivo Conver-
gência, designado Phasing Out Es-
tatístico; a região de Lisboa integra
o Objectivo Competitividade Re-
gional e Emprego; e, por fim, A Re-
gião Autónoma da Madeira é inte-
grada no regime transitório do Ob-
jectivo Competitividade Regional e
Emprego, designado Phasing In. 

Cada PO terá um normativo es-
pecífico, no qual definirá:

a) Tipo e natureza das operações
susceptíveis de financiamento pelos
PO;

b) Entidades beneficiárias; 
c) Condições de aceitabilidade

ou admissibilidade dos beneficiá-
rios e das operações;

d) Despesas elegíveis para finan-
ciamento pelos PO e despesas não
elegíveis;

e) Critérios de selecção das ope-
rações;

f) Descrição dos processos de
apresentação das candidaturas, de
verificação das condições de aceita-
bilidade, da apreciação de mérito,
da decisão de financiamento, da
contratação do financiamento, do
acompanhamento da execução das
operações financiadas e do respecti-
vo controlo, apresentando um flu-
xograma destes processos que iden-
tifique os órgãos e entidades res-
ponsáveis e os prazos máximos de
cada fase;

g) Taxas máximas de financia-
mento das despesas elegíveis;

h) Obrigações dos beneficiários
das operações.
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Apropósito do novo Quadro Comunitá-
rio para 2007-2013, Carlos Zorrinho
referiu que “nós não fomos, por razões

diversas, vencedores no contexto da economia
industrial, mas temos agora uma nova oportuni-
dade”. Uma oportunidade que “nos obriga a ac-
tuar de forma diferente, a correr mais riscos, a ter
o tal espírito e atitude de empreendedorismo”.
Aliás, “vem aí um novo quadro de programação
financeira que vai permitir que o uso destas me-
didas seja aprofundado”. E, neste sentido, “a
plataforma de apoio é uma plataforma global e
moderna que vai permitir a muitas empresas
portuguesas ganharem dimensão interna, ga-
nhando dimensão externa”.

Carlos Zorrinho acrescentou ainda que, “na
nossa economia, temos de conseguir criar um
bom ambiente para os negócios”, acreditando
que “cada vez mais isso começa a ser criado”,
dando como exemplo “a facilidade que existe ho-
je relativamente ao relacionamento com a Admi-
nistração Pública, muitas vezes através do Gover-
no electrónico”. Neste campo, “o grande objecti-
vo do Governo é ser o facilitador de quem quer
empreender e não alguém que cria dificuldades”.

Criado este “bom ambiente para os negó-
cios”, o Coordenador do Plano Tecnológico en-
tende que “empreendedorismo também signifi-
ca financiamento”, pelo que relembrou o anún-
cio recente pelo Ministro da Economia de um
novo modelo de parceria financeira para as PME
(ver caixa). No entanto, ressaltou que o financia-
mento “tem de ser cada vez mais complementa-
do” e aí a iniciativa privada tem um papel deter-
minante. “As entidades business angels querem
investir, a Banca quer investir”, sublinhou. “O
que é fundamental é criar o ambiente global em
que a tendência seja para investir e rentabilizar e
querer crescer, fazendo empreendedores”.

Segundo Carlos Zorrinho, “Portugal estava
em estagnação económica, este ano, segundo as
previsões, vai crescer 1,8%. E vai crescer com o
motor das empresas. Não vai crescer porque au-
mentou o consumo público ou aumentou o in-
vestimento público, nem porque cresceu o con-
sumo privado”. No passado, Portugal já cresceu
mais, “mas nunca com este motor que é o motor
mais saudável”, isto é “porque crescem as ex-
portações, porque cresce a produção”. Assumin-
do que “a política também reconhece resulta-

dos”, Carlos Zorrinho sublinhou que “este mo-
tor resulta da conjugação das políticas com a for-
ça e a atitude dos empresários”.

Outro ponto que destacou prende-se com o
facto de, “pela primeira vez, desde que existem
dados consolidados, Portugal ter uma balança

tecnológica favorável”. O que significa que “o
nosso perfil competitivo está a mudar. O Gover-
no não faz mais do que a sua obrigação e os em-
presários não fazem mais do que aquilo que, no
fundo sempre fizeram, que é arriscar e ter resul-
tados”.

CARLOS ZORRINHO, COORDENADOR DO PLANO TECNOLÓGICO

“As empresas são o motor
mais saudável da economia”
“Nós fomos convocados a es-
tar com a nova atitude de ser-
mos empreendedores. E é sen-
do empreendedores que nós
podemos dizer que a globali-
zação, que a mudança que se
está a verificar no mundo,
mão é uma ameaça, é uma
enorme oportunidade”. As pa-
lavras são de Carlos Zorrinho,
Coordenador do Plano Tecno-
lógico, em Braga, durante o
lançamento da 1ª Pedra do
Instituto Ideia Atlântico.

FUNDO DE 530 MILHÕES APOIA AS PME

No início de Outubro, o Ministério da Economia anunciou a criação de um fundo, no valor
de 530 milhões de euros, de apoio às PME que apostem em inovação e competitividade.
Nas palavras de Manuel Pinho, Ministro da Economia, embora este fundo inclua “natural-
mente aquelas ligadas às novas tecnologias”, também as ligadas aos sectores tradicionais
estarão abrangidas. Até porque, “basta ver o que está a acontecer em sectores tradicionais
como o têxtil e as confecções e o calçado. Sectores onde algumas empresas mais inovado-
ras estão a aumentar os seus resultados e as suas exportações”.

Estes 530 milhões de euros serão divididos em capital de risco, garantia mútua e fundos
para ajudar a securitizar os créditos bancários das PME. De acordo com o Manuel Pinho, den-
tro do capital de risco, este fundo incluirá cem milhões de euros por parte do Ministério da
Economia e o Fundo Europeu de Investimento, em associação com bancos e empresas.

Para a participação em investimentos com energias renováveis haverá um fundo de 70
milhões de euros, estando igualmente previsto um reforço de 130 milhões de euros em fun-
dos de grande capital de risco do Ministério da Economia.

Contactada pelo Jornal das PME, a direcção da Associação das PME-Portugal “deseja que
o dinheiro deste fundo chegue realmente às empresas dentro de um prazo razoável” e que
esta decisão “não se perca em burocracias ou em algum canal burocrático”.
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PAULO GOMES, VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO REGIONAL DO NORTE

“Gestão dos Fundos
será mais exigente e selectiva”
“Hoje, estamos na Comunidade Europeia onde se pretende mais crescimento, mas não um crescimento qualquer,
um crescimento sustentável. Pretende-se mais emprego, mas não um emprego qualquer, um emprego muito mais
qualificado”. Embora este seja um “desiderato de qualquer país”, Paulo Gomes, vice-presidente da Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR-N), realça que, “por essa razão, toda e qualquer inicia-
tiva que conduza a estes objectivos não pode deixar de ser apoiada” e deve “constituir um referencial de boas práti-
cas em termos de novas iniciativas do mesmo alcance para o território”.

Referindo-se em particular ao QREN
(Quadro de Referência Nacional
para 2007-2013), Paulo Gomes su-

blinha que, grosso modo, só na região Norte
serão investidos 20 mil milhões de euros e
que “tudo depende da nossa capacidade de
apresentar projectos à altura que justifi-
quem tais investimentos”. E acrescenta que
estaremos agora perante uma “forma mais
exigente e selectiva de olhar para o panora-
ma das oportunidades que decorrem da ges-
tão de fundos comunitários”.

Neste contexto, “teremos de ter, primei-
ro, a capacidade de provar que vamos pôr
em marcha planos que desde logo estejam
em linha com as prioridades do país e da re-
gião em que estejamos inseridos, em maté-
ria de desenvolvimento económico e cresci-
mento sustentável”. E depois, “, natural-
mente, juntar os actores necessários para

que esses investimentos tenham a escala e
conteúdo estratégico para produzirem, a

breve trecho, as variações que queremos
que ocorram no nosso território, não só em

termos macroeconómicos, mas fundamen-
talmente no que diz respeito à qualidade de
vida das pessoas”.

Durante o seu discurso, em Braga, na
sessão de lançamento da 1ª Pedra do Institu-
to Ideia Atlântico, Paulo Gomes assegurou
que “a Comissão de Coordenação, com a
reestruturação que levou a cabo, está prepa-
rada para, em articulação com os actores,
fazer o seu papel. Esperamos que os actores
que dinamizam sejam intervenientes nesta
linha no processo regional”. E que “enten-
dam esta mensagem e compreendam que há
uma disciplina e uma lógica diferentes de
utilização dos fundos e que, de certa manei-
ra, determinará aquilo que nós pensamos se-
rem as condições de partida para que o uso
dos fundos comunitários e o balanço que te-
remos de fazer em 2013 seja o melhor pos-
sível”.

A Internet estabeleceu-se como um meio váli-
do e importante de comunicação desde há alguns
anos. O número de novos websites na Internet
não pára de crescer e uma empresa que não tenha
um, é como se não existisse. A questão agora co-
loca-se, ter um website na Internet é uma questão
de presença, ou de posição no mercado?

Da mesma forma que os telemóveis se torna-
ram indispensáveis para uma pessoa, o mesmo
aconteceu a um website para uma empresa. Numa
época em que a procura em suporte em papel di-
minuiu, a pesquisa on-line tornou-se numa das
principais ferramentas, baratas e de fácil acesso, .
Aa Internet não só é simplesmente a maior enci-
clopédia do mundo, émas também o maior centro
de informaçãoões do mundoque poderá encontrar.

Resta saber agora é até que ponto um website
é importante para a sua empresa. A verdade é que
a resposta difere consoante o mercado a que nos
dirigimos. Há sectores, como do turismo, por
exemplo, em que é vital, para outros como res-
tauração e comércio já depende do seu público-
alvo e da estratégia de marketing que pretende
adoptar.

Se a sua empresa não dispõe de nenhum web-
site, ainda que uma simples página a dizer “Eu
existo!”, é crucial marcar essa presença. Isto pode
ser feito de uma maneira bastante económica, e
reflecte apenas isso.

Noutros mercados a simples presença na web
acaba por ser um subaproveitamento do meio,
comparativamente aos seus concorrentes de mer-
cado., ficam deixados para trás.

No ramo turístico e de comércio, é importante
cativar o potencial cliente. Gastam-se milhares de

euros em publicidade na televisão, em cartazes,
em folhetos e um website não pode ser interpreta-
do como uma presença, mas sim como uma posi-
ção de mercado!

Da mesma forma que se investe na decora-
ção, na estética das instalações e na formação
dos colaboradores, deve-se investir na ima-
gem e potencialidades de um website, pois es-
te será muitas das vezes a primeira “impres-
são” que a sua empresa vai deixar, e num uni-
verso de centenas e até milhares de
concorrentes, a primeira impressão pode ser
fulcral para a concretização de um negócio.

No ramo turístico, as fotografias e imagens do
seu estabelecimento terão de demonstrar o porquê
da sua oferta ser a melhor. Há que aliciar o utiliza-
dor a voltar ao website e em última instância, a vi-
sitar pessoalmente as instalações.

Numa óptica de vendas, há que mostrar ao uti-

lizador que encontra on-line tudo aquilo que pos-
sa encontrar na loja, sem o embaraço de se deslo-
car, estacionar, não chegar na hora de almoço ou
mesmo depois da hora de fechar,, e poder ainda
pagar on-line com toda a segurança, e, deixem-
me assegurar-vos que é seguro.

Com um website orientado para o utilizador,
oferecendo alguns serviços directamente a partir
do websitemesmo, a sua empresa poder-se-á ex-
pandir para além da região onde normalmente co-
mercializamopera.. Dar-se-ão a conhecer a um
maior número leque de pessoas e poderão enviar
os bens adquiridos vendidos pelos correios ou ou-
traos transportadorasmeios.

Um dado importante, após o investimento é
necessário saber analisar bem o crescimento.
Grande parte dos lucros advém de forma indirec-
ta. Por exemplo, uma pessoa poderá visitar o
website de uma unidade hoteleira, e no entanto fa-
zer a reserva através de um operador. O facto de
ter visitado o website de um determinado hotel
pode ter sido o elemento decisivo do pacote ofe-
recido pelo operador. O mesmo acontece com
venda de produtos. A constante publicidade e
oferta on-line poderá levar alguém a entrar num
estabelecimento e experimentar o produto antes
de o comprar.

Seja qual for o ramo em que se encontre, quer
marque uma presença ou posição, o importante é
existir e lucrar com o seu negócio.

UMA SIMPLES PÁGINA NA WEB A DIZER “EU EXISTO!” É CRUCIAL

Presença ou posição

NNuunnoo  AAgguuiiaarr
Gestor de projectos na Alencastre.net



Jornal das PME – Durante uma sema-
na, Cascais recebeu o estatuto de Capital
Europeia do Empreendedorismo. Que ba-
lanço faz deste acontecimento? Que im-
portância tem um evento desta dimensão
para o concelho de Cascais?

Carlos Carreiras – Com a crescente impor-
tância que o empreendedorismo está a ter a
nível nacional e internacional, um evento
desta natureza e desta dimensão, constitui
uma importância extrema para um concelho
como o de Cascais.

O balanço desta semana é francamente po-
sitivo, colocando Cascais na rota internacio-
nal do empreendedorismo. De salientar que
as parcerias com o IAPMEI, a Presidência
Portuguesa, a Gesventure e a Federação Na-
cional de Business Angels (FNABA) foram
determinantes para o sucesso deste evento.

Quais os momentos, e as conclusões
retiradas dos diversos eventos que ocor-
reram, que gostaria de destacar dessa se-
mana?

O momento alto foi sem dúvida o Fórum
de Financiamento da Inovação – “das ideias
ao mercado”, no qual participou o Presidente
da Comissão Europeia, José Manuel Barroso,
entre outras personalidades.

Durante o encontro, foram discutidas duas
dezenas de casos de boas práticas na OCDE,
de que resultou a Declaração do Estoril, um
documento que define o quadro de referência
da política europeia em matéria de financia-
mento das PME, Inovação e Empreendedo-
rismo.

Do mesmo evento resultou a assinatura
da Carta de Entendimento para a criação do
Observatório do Estoril, uma instituição
concebida para pesquisar, premiar e disse-
minar boas práticas no financiamento de
PME’s, Inovação e Empreendedorismo, no
respeito pelos quatro pilares da cadeia de
valor da inovação financeira sintetizados na
Declaração do Estoril: Das Ideias ao Merca-
do, Preparação para o Investimento, Am-
biente de Negócios e Poupança para o Cres-
cimento.

Merece também referência a realização,
pela primeira vez na história, da Cimeira
Mundial dos Business Angels, destacando-se
a decisão emanada desta Cimeira de se criar
uma Associação Mundial de Business An-
gels.

No plano nacional, o destaque vai para a
1ª Convenção Nacional dos Parceiros Institu-
cionais das Plataformas FINICIA e o 9º En-
contro Gesventure.

Como presidente da Agência DNA Cas-
cais, como classifica o espírito empreen-
dedor do concelho de Cascais? Qual tem
sido a receptividade ao trabalho desen-
volvido por esta agência de apoio ao em-
preendedorismo?

Sem dúvida que Cascais tem um espírito
bastante empreendedor, e a comprovar a re-
ceptividade ao Ecossistema Empreendedor
criado pela Agência DNA, os resultados fa-
lam por si. Em apenas um ano de actividade,

recebemos mais de 300 contactos directos,
150 projectos de intenção e apoiamos a cria-
ção de 32 novas empresas. Estas 32 novas
empresas significam 138 novos postos de tra-
balho criados com um investimento a rondar
os 7 milhões de euros.

De relevar também os resultados alcança-
dos com o projecto Escolas Empreendedoras,
onde já atingimos cerca de 2000 alunos atra-
vés da formação de 80 professores.

Que iniciativas têm actualmente em
curso de apoio e estímulo ao empreende-
dorismo?

As iniciativas actualmente em curso de
apoio ao empreendedorismo, centram-se nu-
ma reforçada aposta na continuação do de-

senvolvimento do Ecossistema Empreende-
dor de Cascais, desenvolvido pela DNA.
Nunca é de mais referir que DNA significa
“Desenvolvimento de novas Atitudes”. 

Que conselhos gostaria de transmitir
àqueles que têm ideias, mas que receiam
colocá-las em prática?

Os conselhos mais importantes a transmi-
tir inserem-se no campo da coragem, deter-
minação, aplicação e confiança. Em toda a
nossa vida existem momentos de afirmação e
momentos de mudança. Muitas vezes, o que
falta é conseguirmos “aproveitar” da melhor
forma esses momentos. Empreender não se
resume apenas à criação de uma empresa. É
uma questão de atitude perante a vida.
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CARLOS CARREIRAS, PRESIDENTE DA AGÊNCIA DNA CASCAIS

“Empreender é uma questão
de atitude perante a vida”
No âmbito de uma iniciativa conjunta da Comissão Europeia e do IAPMEI, Cascais foi, durante uma semana, a Capi-
tal Europeia do Empreendedorismo. Centenas de empresários, políticos e economistas marcaram presença nos dife-
rentes eventos que ocorreram e onde ficou patente que as PME e a atitude empreendedora são cada vez mais impor-
tantes para a economia portuguesa. A este propósito, o Jornal das PME entrevistou Carlos Carreiras, vice-presidente
da Câmara Municipal de Cascais e Presidente da DNA Cascais. Agência esta que tem como principais objectivos captar
conhecimento, fixar capital humano jovem e promover o desenvolvimento empresarial do concelho de Cascais.

As iniciativas actualmente em curso de apoio ao em-
preendedorismo, centram-se numa reforçada aposta
na continuação do desenvolvimento do Ecossistema
Empreendedor de Cascais, desenvolvido pela DNA.
Nunca é de mais referir que DNA significa “Desenvol-
vimento de novas Atitudes”.
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